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RESUMO 

 

O convívio com as trabalhadoras da Central 180 durante suas jornadas de 

trabalho é a experiência que baseia a discussão sobre gênero, violência e antropologia 

desta monografia. Inicio a narrativa pelo programa usado para registro dos dados e 

consulta das informações prestadas no Disque 180 para, em sequência, mostrar a 

dinâmica do encontro das regras e formalidades do trabalho com as atendentes e os 

desafios do seu dia-a-dia. Dos encontros entre as trabalhadoras, entre antropologia e 

feminismo, entre aprendiz de antropóloga e etnógrafas que todas são, defendo a 

possibilidade de um trabalho antropológico ser feito pela afinidade também. 

Palavras-chave: antropologia feminista; alteridade; afinidade; violência de 

gênero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The conviviality with the workers of the Central 180 during their working 

hours is the experience that forms the basis of the discussion on gender, violence and 

anthropology of this monograph. The narrative starts by the program used to record the 

data and query the data provided to hotline 180 for, in sequence, show the dynamics of 

meeting the rules and work procedures with the attendants and the challenges of their 

day-to-day. The encounters between workers, between anthropology and feminism, 

among the apprentice of anthropologist and the ethnographers that all are, I advocate the 

possibility of an anthropological work being done by affinity as well. 

Keywords: feminist anthropology; alterity; affinity; gender violence 
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PRELÚDIO 

 

Por que um prelúdio? Porque os caminhos até aqui também são este trabalho 

de agora e, sendo assim, preparam para uma leitura no tom da proposta analítica e 

metodológica que o atravessa. É antropológico, é feminista e é um manifesto. Não 

cabem numa introdução monográfica, talvez porque soa pessoal demais ou porque não 

nos leva direto ao ponto, então dou-lhe outro nome para que caiba. Propõe-se a uma 

política da afetação nas narrativas da vida em muitas vias, o que implica em não apenas 

deixar-se afetar (Fravet-Saada, 2005). 

Este texto é fruto do convívio com as trabalhadoras da Central Ligue 180 

durante seus respectivos períodos de trabalho. A Central que iniciou com quatro 

teleatendentes
1
 (BONETTI, PINHEIRO E FERREIRA 2008:2) hoje funciona 

envolvendo aproximadamente 400 mulheres no atendimento e envio de denúncias. Mas, 

além do cotidiano laboral de mulheres atendendo outras mulheres via telefone, somam-

se com o campo (em seu sentido estrito) os dois anos de trabalho enquanto estagiária na 

Secretaria de Política para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR).  Vivi 

nesse período o cotidiano da Secretaria de Enfrentamento à Violência Contras as 

Mulheres (SEV). Passei pela Coordenação do Serviço de Atendimento à Mulher – Ligue 

180 (19 meses) e no final da jornada de estágio, acompanhei a Coordenação de Acesso à 

Justiça (5 meses).  Nunca ocupei formalmente esses espaços enquanto pesquisadora, no 

entanto, estes lugares não deixam de fazer alguma ponte com a experiência de pesquisa 

na Central 180. Não apenas pela vivência do processo entre elaboração e execução de 

serviços públicos, mas a entrada na SPM/PR me levou a conhecer a Central 180.  

                                                 
1
 A operação da Central 180 é composta exclusivamente por mulheres por se acreditar que será 

mais confortável para as mulheres que ligam relatarem suas experiências. No entanto, é 

importante salientar que o campo de trabalho das centrais de atendimento por telefone é 

caracterizado por altas taxas de mão de obra feminina. Por isso é importante notar os requisitos 

para a execução do serviço e como eles convergem com expectativas sobre a feminilidade 

“como a paciência, a capacidade de ouvir, a delicadeza no trato com os clientes e, por fim, a 

conclusão de que todos, homens e mulheres, preferem falar ao telefone com uma mulher. [...] é 

fundamental incorporar o que é ‘ser-mulher’ para lograr maiores índices de produtividade, tendo 

em vista a mobilização dos atributos tácitos, como se viu, sem os quais a simples padronização 

e controle dos comportamentos não bastam para a consecução dos objetivos do capital” 

(VENCO 2006:64, 65).  
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A prática/teoria feminista me fez entender certas dinâmicas dentro de um 

contexto mais amplo, demonstrando como o pessoal é político (HANISH, 1970).  A 

partir de uma vivência (par)ticular encontrei outras com as quais pude estabelecer 

afinidades sem apagar diferenças. Os modos de pensar inspirados pelos feminismos me 

possibilitou sobreviver neste mundo que identifico como organizado para controlar e 

exterminar
2
 mulheres. O processo que politiza o privado e coletiviza experiências 

sistematicamente apagadas, mesmo articuladas pela linguagem ininteligível para 

determinados eventos, me leva ao tema das nossas violências. Identificar como as 

violências perpassam o meu corpo e também o de tantos outras corpas feminizadas
3
, de 

pessoas muito próximas ou muito distantes de mim, compõem a noção de alteridade que 

busca afinidades ao invés de identidade ou o completo afastamento. Tais perspectivas 

não criam apenas ruídos com cânones da antropologia, mas são gritos das palavras que 

não temos para expressar as experiências que convergem, mesmo que seja a partir de 

múltiplas feminilidades. Na Central 180 pude acompanhar os efeitos das histórias de 

violência compartilhadas entre essas mulheres, o ouvir e o falar entre ”nós” dentro do 

contexto específico da Central 180. 

A antropologia, “vizinha em conflito” com o feminismo (Strathern 2009), vem 

como importante ferramenta para enfrentar universais em que ora ou outra algumas 

análises feministas recaem. Sobretudo, o confronto entre feminismos e antropologias 

me deu uma ferramenta melhor moldada aos meus objetivos, coube com um pouco mais 

de conforto em minhas mãos, para assim tentar praticar uma contranarrativa a partir de 

vivências contra-hegemônicas. Importante sublinhar: essas vivências referem-se a mim 

e às trabalhadoras da Central 180, e esse tipo de diálogo nos leva para outra estrutura de 

afetação e construção de conhecimento dentro da experiência etnográfica Tornarei a 

discutir com Lila Abu-Lughod (1990) as possibilidades de uma etnografia feminista 

esperando que o conflito entre as disciplinas, apontado por Strathern (op.cit.), jamais 

encontre seu fim, mas encontrem a possibilidade de convivência sem marginalização. 

O presente trabalho é efeito da resistência de ir a algum lugar etnografar algo. 

Preferia virar o feitiço contra o feiticeiro, fazer antropologia da antropologia iniciando 

                                                 
2
 Ou, como diria Foucault (1999), trata-se de um regime de soberania que escolhe quem deixa 

viver e quem faz morrer. 
3
 Me parece mais apropriado optar pelo universal feminino nesse momento, oscilarei durante a 

escrita. 
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uma análise da análise, o que fatalmente nos levaria para um espiral. O que mudou o 

rumo dos ventos, como uma Quesalid (Lévi-Strauss 2008) da antropologia, foi a 

convivência enquanto estagiária da SPM/PR com as trabalhadoras da Central 180. A 

etnografia que produzem diariamente a partir de suas vidas foi o ponto de virada para 

que eu mesma desse início ao processo de me tornar antropóloga. 

 Essa narrativa sobre nós, eu e elas, a antropologia e os feminismos tenta 

problematizar exaustivamente a nossa relação. Ir a campo nunca foi confortável, mas ao 

final, apresento uma reconciliação parcial com a antropologia em forma de discussão 

metodológica. Conhecer outras mulheres, a partir da posição de aprendiz de 

antropóloga, me fez rever o alcance e as possibilidades da narrativa pela afinidade - 

alternativa que suponho para a tão gasta alteridade - como também mais dúvidas sobre a 

medida da diferença na antropologia. Não iniciar através da chave cognitiva dessa 

diferença e buscar mais afinidades para tentar borrar o sujeito conhecedor e o 

conhecido, assim como a estabilidade que esses elementos têm na construção narrativa 

da experiência etnográfica. Vale lembrar que não entendo afinidade como sinônimo de 

identidade nem antônimo de diferença. 

Para tentar recompor os dois anos de SPM/PR e o tempo de etnografia na 

Central 180, optei por seguir como a ordem das coisas se apresentaram na minha 

experiência: inicio pelo caminho agreste de Brasília e do seu funcionalismo público. 

Esse cenário envolve um pouco a Secretaria de Enfrentamento à Violência (SEV) e 

como a Coordenação da Central de Atendimento à Mulher do Ligue 180 desenvolveram 

o serviço. A Central 180 foi criada em 2005. Entro como estagiária na SPM em 2013.  

Procuro revisitar os ajustes, transformações e obstáculos da Central 180 através do seu 

software principal, o SIAM. Através dele se processam os dados, desde aqueles que 

viram estatísticas até o banco de dados com as informações requeridas nos 

atendimentos. Sua existência é a materialidade de alguns desdobramentos da escuta e 

acolhimento institucional em relação à violência contra as mulheres. 

Certa vez, em sala de aula, Marcela Coelho de Souza, no seu esforço em nos 

fazer entender o Pensamento Selvagem de Lévi-Strauss me deu a lição mais importante 

sobre como se ler e como responder à vida. Enquanto muitos tentavam capturar um 

autor de muitos anos de vida e produção - um senhor escorregadio e instável - que 
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desafiava imensamente meu espírito de leitura e compreensão de texto (o que implica 

em modo de leitura e compreensão de mundo) eu ouvi o que dificilmente esquecerei nos 

próximos anos. Na angústia em compreender o que não se estabiliza e que, portanto, 

refletia em respostas instáveis, ela acalma com serenidade e certa ironia o afã 

costumeiro de suas aulas:  

- desculpe se o que tenho a oferecer para vocês são mistérios. 
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i. A VIOLÊNCIA DE GÊNERO ENTENDIDA PELO ESTADO 

O trabalho de campo, em sentido estrito, é feito dentro de uma empresa 

terceirizada
4
 que presta serviço para a Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República (SPM/PR).  Como a compreensão de campo que me orienta 

nesse trabalho inspira-se na proposta de uma etnografia vivida (PEIRANO 2008), estou 

entre o evento do estágio na SPM/PR e os dias compartilhados com as trabalhadoras na 

Central 180, entre a administração pública e o espaço da terceirização.  

A Coordenação Geral da Central de Atendimento à Mulher Ligue 180 é uma 

dentre outras coordenações da Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência Contra 

as Mulheres (SEV). De modo geral a coordenadoria ligada à SEV tem que gerir o 

contrato que trata do funcionamento da Central 180, sendo responsável pela capacitação 

e fornecimento do sistema, por exemplo.  

A Central 180 é um serviço público descrito oficialmente como “porta de 

entrada de mulheres em situação de violência às políticas do governo federal” 

(Presidência da República, 2013:05) que funciona desde novembro de 2005. Para a 

recepção das “cidadãs” 
5
, via serviço telefônico, a SPM/PR oferece uma escuta 

institucional materializada no callcenter terceirizado. Cada trabalhadora opera a escuta e 

a resposta institucional via um computador alocado em um PA
6
. A forma de escuta e 

resposta ideal, do ponto de vista estatal, está descrito nos scripts de atendimento e banco 

de dados, o SIAM. Esse banco de dados contém as respostas possíveis para quem liga (o 

questionário com respostas fechadas sobre violência de gênero) e para quem atende as 

informações sobre tipos de violência contra as mulheres, 

legislação sobre a temática do serviço, informações sobre a 

                                                 
4
 O processo de terceirização é um dado importante do campo feito na Central 180 e o impacto 

na mudança dos contratos de licitação, sobretudo o último o qual acompanhei, é uma mostra dos 

efeitos dessa condição específica de trabalho. Contudo, não desdobro essa discussão nessa 

monografia tendo focado em outras dinâmicas, mas considero um passo importante a ser dado 

posteriormente. 
5
 É a forma como referem-se na Central 180 às mulheres que utilizam o serviço, por isso opto 

utilizar entre aspas, para usá-la como uma categoria local mais do que uma condição jurídico-

politica vivenciada por quem liga. 
6
 Abreviação para “posto de atendimento”, ou seja, são as também chamadas “baias”, ou 

“cabines”, que referem-se aos espaços de trabalho das teleatendentes. São compostos por uma 

mesa estreita com as divisórias entre as outras suficientemente altas a ponto de impedir a visão 

de quem está a frente ou dos lados. 
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Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, endereços e 

telefones de serviços que compõem a rede de atenção à mulher 

e um módulo de registros que permite a classificação dos relatos 

de violência e das reclamações sobre os serviços da rede 

(BONETTI, PINHEIRO E FERREIRA 2008:2). 

 

Descrevo o SIAM entendendo suas perguntas e respostas também como 

materialização de processos sociais que assimilados pelo Estado tem uma perspectiva de 

entender e falar sobre violência de gênero específica.  

Os atendimentos feitos pela Central 180 e processados via SIAM podem ser 

computados em oito caminhos diferentes. São classificados como “informação”, ou 

“telefonia/teleatendimento”, ou “encaminhamento a serviço especializado”, ou “relato 

de violência”, ou “reclamação”, ou “elogio”, ou “sugestão” 
7
. Contudo, uma ligação 

pode ser mais de um tipo de atendimento. Ao contrário de uma possível primeira 

impressão, atendimento não é equivalente à ligação.  

Suponha que ligue agora para a Central 180 a fim de perguntar sobre como 

proceder para denunciar a respeito de uma violência sofrida por uma mulher. Ao ser 

atendida e explicitar sua demanda será encaminhada para outra atendente. A segunda 

atendente conforme ouve uma demanda também registra as informações dadas nas abas 

disponíveis no SIAM
8
. Suponhamos, primeiramente, que você não conhece as pessoas 

envolvidas na violência que presenciou. Logo perceberá durante a ligação que o 

questionário sobre elas se tornará um problema para ser preenchido (que para além de 

um entrave de questionário aponta também para as dificuldades de “meter a colher” na 

briga entre pessoas que desconhecemos). Se você estava em um lugar público e 

presenciou a agressão, ao ligar para a Central 180, responderá quem é você que esta 

ligando. Entretanto, as respostas possíveis listadas no SIAM respondem sobre a relação 

de quem liga com a vítima. Dentre uma gama de relações possíveis (de parentesco, 

relação de trabalho, afetivo-sexual) cairá no “outros”, dado que não há a opção 

                                                 
7
 Uso as categorias usadas no último balanço referente ao ano de 2014, divulgado em 2015, da 

Central 180. Disponível em: <http://www.spm.gov.br/central-de-

conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/balanco180_2014-versaoweb.pdf> (Último acesso em: 

15/06/2015) 
8
 Ele é aberto em uma página de navegador de internet e tem uma aparência muito similar a um. 

Há a aba “atendimento”, “demandante”, “histórico”, “relato”, “Informação”, “sugestão”, 

“elogio”, “reclamação”, “serviços/atualização”. 

http://www.spm.gov.br/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/balanco180_2014-versaoweb.pdf
http://www.spm.gov.br/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/balanco180_2014-versaoweb.pdf
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“estranha” à vítima. Talvez o SIAM tenha uma expectativa sobre a afetação em relação 

à violência de gênero onde a categoria “outros” seja um significante flutuante para 

“relações não listadas”, mas não para uma “não relação” de proximidade que se afeta 

com a violência presenciada. 

O questionário não só supõe uma relação entre quem liga e a vítima do relato. 

Seguem-se perguntas sobre o tempo de relação, há quanto tempo ocorre a violência, a 

frequência dela, a relação do agressor com a vítima, risco percebido, dados pessoais do 

agressor e da vítima entre outras informações que demandam algum nível mínimo de 

convívio para que se possa responder. Você não detém tais informações e todas essas 

“não informações” se traduzem na opção “não soube informar”. E, se, além de poder 

enviar denúncias, todo dado vira informação para subsidiar políticas públicas para a 

SPM/PR, não saber informar não subsidia políticas públicas para lidar com denúncias 

de “estranhos”. Até aqui talvez a sensação seja de frustração, você questiona sobre a 

efetividade de tantas negativas para a investigação do relato. O procedimento usual das 

atendentes é conseguir o mínimo de dados para o envio da denúncia, o que consiste 

geralmente em um lugar e nomes. No final das contas você pede orientação sobre a 

delegacia mais próxima, sobre a Lei Maria da Penha (se eles não forem um casal, 

aplica-se a lei? E ela vale mesmo não sendo em local público?) e como é o 

procedimento da denúncia (terei que depor? terão acesso aos meus dados?). Cada 

pergunta respondida para a demandante corresponde a uma informação no banco de 

dados e, na contagem final da ligação, o SIAM computa que lhe ofereceu quatro 

atendimentos: um registro do relato e respondeu três informações.  

Contudo, consideremos as 70% de mulheres que ligam e são as próprias 

vítimas
9
. Conforme as mulheres narram suas histórias as teleatendentes da Central 180 

vão preenchendo as opções. Você pode escolher não gerar com o seu relato uma 

denúncia formal. Seu relato visa saber se há algum serviço onde seja possível resolver o 

conflito sem polícia. Seu companheiro nunca lhe bateu, é “apenas” o ciúme que instiga 

recorrentes brigas, mas que se intensificaram junto com a difamação com acusações que 

te magoam. Você gostaria de não ser posta mais em dúvida, de não ser mais humilhada, 

de provar que fala a verdade. 

                                                 
9
 Dado do balanço referente ao ano de 2014, op.cit. 
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O SIAM tem sete “tipos de violência”, podendo haver subtipos para alguns. 

Todos eles dialogam com algum tipo jurídico de crime. São eles “cárcere privado”, 

“tráfico de pessoas”, “violência física”, “violência moral”, “violência patrimonial”, 

“violência psicológica” e “violência sexual”. Os efeitos de uma sistemática 

desqualificação por parte do companheiro são psicológicos ou morais? Ou, os efeitos 

físicos do abuso psicológico ou moral, não o encaixam na violência física? O SIAM tem 

subtipos para a categoria “moral” e “psicológica” e “física”. A primeira categoria tem 

como subtipos os crimes contra a honra: injúria, calúnia e difamação. Os subtipos da 

“psicológica” são ameaça, assédio moral no trabalho, dano emocional/diminuição da 

autoestima, perseguições e “outros a especificar”. A violência física tem como subtipos 

o homicídio ou a tentativa de, e as lesões corporais
10

 descritas no software como “leve”, 

“grave” e “gravíssima”. Depois de codificado pela atendente em algum tipo e/ou 

subtipo de violência listado no SIAM você recebe orientação sobre a possibilidade de 

iniciar um processo com base nessas tipificações. Mas você não quer que ele seja preso, 

há risco dele ser preso? “Não podemos garantir sobre como será a decisão judicial, 

senhora”. Recebe o endereço de um serviço psicossocial em um bairro próximo para 

atendimento psicológico. “Posso ajudar em algo mais, senhora?”. Agradece, desliga o 

telefone na dúvida sobre se a indicação do apoio psicológico é para você ou para o 

companheiro.  

Embora o SIAM tenha como um tipo previsto o “tráfico de pessoas” o 

questionário demonstra certa incongruência com a especificidade do caso. Suas 

perguntas para caracterizar o contexto do relato demonstram isso: tempo de relação, 

tempo da violência, frequência, relação do agressor com a vítima, coabitação, são 

algumas questões que necessitam certa flexibilidade de quem pergunta e responde para 

poder fazer a passagem, pois é um formulário bastante focado no contexto de violência 

doméstica e/ou intrafamiliar
11

.  

                                                 
10

 Interessante notar que o código penal caracteriza as lesões graves e gravíssimas, sendo a leve 

tudo o que as já especificadas não são. Nesse gradiente me intriga o nível de tolerância 

resguardado nessas caracterizações principalmente quando se trata das violências contra as 

mulheres. 
11

 Em entrevista concedida em 28/01/2015, a ex-coordenadora do Ligue 180, Clarissa Carvalho, 

ao retomar o histórico da Central, aponta para seu caráter centralizar-se na violência doméstica 

e/ou intrafamiliar devido à atuação anterior das DEAM (primeiro serviço público especializado 

no atendimento às mulheres vítima de violência) e a alta demanda com esse tipo de contexto. 
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* 

Se pensarmos que as primeiras assimilações estatais da luta pelo fim da 

violência contras as mulheres no Brasil datam de 1985 - com a criação da primeira 

delegacia especializada de atendimento às mulheres (DEAM) - temos no ano de 2015 

recentes 30 anos de políticas públicas nesse sentido
12

. A Central 180 foi uma resposta 

da SPM/PR para integrar alguns serviços que estavam sendo criados e, como 

prioritariamente uma central de informação, poder indicá-los e assim descentralizar as 

demandas que chegavam às DEAM
13

. A Central 180, no momento da sua criação em 

2005, é pensada nos termos do Disque Saúde, ou seja, a prioridade era a informação 

para que as mulheres fossem mais bem preparadas para a dinâmica da delegacia
14

. 

Bonetti, Pinheiro e Ferreira (2008) escrevem sobre esse histórico: 

A Central de Atendimento à Mulher começou a funcionar, em 

caráter experimental, em novembro de 2005, de segunda a sexta-

feira, de 07h00 às 18h40, a partir de um acordo de cooperação 

técnica entre a SPM e o Ministério da Saúde, que viabilizou a 

infraestrutura, os recursos tecnológicos e os recursos humanos 

até abril de 2006. A partir de então, a Central passou a funcionar 

nas instalações atuais, com nova infra-estrutura, maiores 

recursos tecnológicos e ampliação de recursos humanos. O 

horário de atendimento foi expandido e o serviço passou a 

funcionar 24 horas por dia, ininterruptamente. 

O serviço da Central 180 é, até conforme número dos últimos balanços, uma 

via de acesso à informação. A maioria das ligações trata-se de indicar os serviços da 

segurança pública, jurídicos, psicossociais próximos às mulheres. Quando essas 

informações sobre endereço estão incorretas é comum receberem retorno sobre a 

inconsistência da informação. Uma equipe de retaguarda é responsável por confirmar e 

                                                                                                                                               
Outro aspecto levantado foi tanto o banco de dados de informações quanto o questionário terem 

sido de início responsabilidade da Ouvidoria da SPM/PR, que dentre outras atuações, auxiliou 

na elaboração da lei 11.340/2006, a Lei Maria da Penha. 
12

 Cecília Santos (2010) elege três marcos institucionais que respondem às demandas do 

movimento feminista e de mulheres acerca da violência de gênero: [1] criação das DEAM em 

1985, [2] dos JECRIM em 1995 e [3] a promulgação da Lei Maria da Penha em 2006. 
13

 Clarissa Carvalho, em entrevista no dia 28/01/2015, relata: “Cida [Aparecida Gonçalves] 

assumiu muito essa frente sobre a necessidade de criar uma política de enfrentamento à 

violência que não tinha. Tinha apenas delegacias atuando aleatoriamente, cada uma do seu jeito. 

Vendo essa necessidade foi sendo pensado esses componentes da rede, sem antes ter uma noção 

de rede, mas que a DEAM precisava de uma retaguarda”. (informação verbal) 
14

 Diferente do que já esteva sugerido pela lei 10.714 de 2003 que previa a implantação de um 

disque denúncia para casos de violência contra as mulheres. 
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corrigir esses erros. Principalmente via essa dinâmica que se mantém um mapa 

atualizado dos serviços disponíveis, entre outros, no site da SPM/PR
15

. Ou seja, o banco 

de informações do SIAM está em relação constante com a informação das “cidadãs” 

que acabam sendo eficientes informantes sobre a manutenção dos serviços.  

Conjuntamente com o crescimento dos tipos de serviços e da quantidade deles 

pelo país é que a noção de rede de enfrentamento vai sendo formulada. A Central 180 

expressa em seus dados e pelo banco de informações a extensão da rede de serviços. 

Onde poder acessá-las é a demanda principal das mulheres que recorrem a Central 180. 

Essa dinâmica leva para a criação da Secretaria de Enfrentamento à Violência Contra as 

Mulheres (SEV), anteriormente esse trabalho estava alocado em uma secretaria que 

visava articular as instituições, mas a Central 180 dá um caráter executivo para a 

temática da violência de gênero. O ano de 2007 consolida a Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres com a percepção de que não se tratava 

exclusivamente de combate, mas o enfrentamento seria uma forma mais ampla que 

abarcaria prevenção, combate e atendimento. 

Alterações na dinâmica do serviço vão sendo incorporadas conforme o escopo 

da violência se amplia. A atenção para o tráfico de pessoas altera o questionário
16

 e a 

Central 180 começa a receber ligações internacionais. Mas o SIAM é um ente duro de 

mudar, sendo sua durabilidade material
17

 bastante resistente às possibilidades de 

flexibilização do conceito de violência centrado na doméstica/intrafamiliar com que 

trabalha desde o começo. Sempre gerou reclamações até dos especialistas em tecnologia 

da informação, foi acusado de não suportar a demanda da Central 180. De todo modo, 

até hoje em dia as atendentes lidam com o SIAM e seus recorrentes travamentos e 

lentidão. 

                                                 
15

 Disponível em: 

<https://sistema3.planalto.gov.br//spmu/atendimento/atendimento_mulher.php> Último Acesso 

em 19/06/2015. 
16

 As alterações são pequenas, pois o SIAM não comporta mudanças muito radicais. Insere-se 

uma aba para colocar os dados do contexto do tráfico de pessoas que depois é incorporada no 

questionário como um todo. Hoje tráfico é um tipo das violências que o SIAM lista e, conforme 

já frisado, por ser um questionário centrado na lei Maria da Penha, as perguntas que não 

correspondem ao contexto do tráfico abre-se a opção “não se aplica”. 
17

 LAW e MOLL (1993/1994). 

https://sistema3.planalto.gov.br/spmu/atendimento/atendimento_mulher.php
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Outras pequenas alterações que o SIAM permitiu foram em relação a algumas 

ambiguidades nas opções de resposta. No campo “tempo de relação” havia “de 1 a 2 

anos” depois “de 2 a 3 anos”, até chegar aos 10 anos ou mais. Qual resposta era possível 

marcar quando a resposta é 2 anos, por exemplo? Ou o campo “relação com o agressor” 

havia opções tanto para uma relação heterossexual quanto para a homoafetiva, portanto 

havia, por exemplo, “namorado” e “namorada”. A pergunta foi feita para saber o que 

o/a agressor/a é da vítima, mas era muito comum marcar “namorada” pensando na 

relação que a vítima tinha com o agressor. Isso resultou em aumento expressivo nos 

dados sobre violência em relação homoafetiva que foram gerados pela pergunta 

ambígua
18

. Olhar para um questionário pode gerar a pergunta: que fenômeno já 

desenhado nas opções está ali? Mas uma pergunta mal colocada pode gerar outras 

coisas inesperadas.  

O SIAM não se torna inequívoco ao enfrentar ambiguidades na forma como ele 

apresenta as possibilidades de resposta. Cada atendente ao lidar com ele pode ter uma 

compreensão diferente sobre as opções dadas. Como entender as situações de “morar 

junto” dentre as muitas formas de compartilhar um lar, por exemplo?  Tal dúvida 

evidencia-se nas ligações também.  Foi preciso abstrair a noção de um imóvel fixo 

dividido para comportar as muitas formas de relações afetivo-sexuais e familiares que as 

pessoas mantêm
19

.  

* 

Se de início a Central 180 foi pensada enquanto uma central de informações, 

não foram poucas as pessoas que ligaram esperando que o serviço gerasse boletim de 

ocorrência ou que pudesse acionar a polícia ou ambulância, por exemplo. Antes de 

tornar-se um disque-denúncia em março de 2014, algumas demandas já eram 

encaminhadas: as reclamações dos serviços públicos eram enviadas para Ministério 

Público, casos de tráfico de pessoas e cárcere privado para a Polícia Federal. A 

ampliação para todos os relatos também é acompanhada de uma ampliação do serviço 

internacional, incorporando mais países que podem ligar gratuitamente para a Central 

                                                 
18

 Todas essas ambiguidades foram descritas pela ex-coordenadora da Central 180, Clarissa 

Carvalho, em entrevista no dia 28/01/2015. 
19

 Clarissa Carvalho, em entrevista no dia 28/01/2015: “quando eu sentei com todas elas para 

perguntar o que elas entendiam pelo “morar junto” eu fui vendo e isso me ajudou a pensar uma 

nova resposta ali”. 
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180. Apesar das mudanças o SIAM é quase o mesmo, mas a estrutura para as atendentes 

sofre considerável impacto. 

Antes da implementação do disque-denúncia via novo contrato de licitação a 

estrutura se organizava com a operação (composta pelas atendentes) e o PAG
20

. No 

momento de transição para o disque denúncia, sem o novo contrato licitatório, há a 

inclusão do PED
21

. Atualmente, com o novo contrato licitatório o trabalho de 

atendimento esta mais compartimentalizado. Na operação têm-se as generalistas (em 

torno de 140 trabalhadoras), especialistas de nível 1 (em torno de 115 trabalhadoras) e 

nível 2 (em torno de 25 trabalhadoras).  

As ligações para a Central 180 são recebidas pelas generalistas. Elas 

verificaram o que é trote ou é da responsabilidade das especialistas 1 e 2. As 

especialistas de nível um recebem todas as ligações com exceção das ligações 

internacionais, de cárcere privado e tráfico de pessoas. Essas ligações não atendidas 

pelas especialistas de nível 1 são atendidas pela de nível 2. Os novos postos também 

modificam os requisitos para o trabalho. O atendimento, além de não ser segmentado e 

todas atenderem a todas as demandas, a formação escolar mínima exigida era de ensino 

médio completo. Com o novo contrato o posto de generalista exige ensino médio 

completo, as especialistas de nível 1 ensino superior completo e as especialistas de nível 

2 precisam ter além do ensino superior completo algum conhecimento em inglês ou 

espanhol. 

O impacto das mudanças nos requisitos da formação escolar para o trabalho 

tem como primeiro impacto um grande número de trabalhadoras demitidas. Convivi 

com algumas trabalhadoras que se mantiveram na Central 180 e contam sobre a 

transição de contrato, as demissões e remanejamentos, bem como sobre o cotidiano do 

trabalho. 

 

                                                 
20

 “Posto de Apoio à Gestão” que consistia em confirmar as informações sobre os serviços e 

encaminhar as denúncias que eram feitas antes da Central 180 tornar-se um disque-denúncia 

(reclamação, tráfico de pessoas e cárcere privado). 
21

 “Posto de Encaminhamento de Denúncias”, era o setor que encaminhava as denúncias dos 

estados federativos que já haviam pactuado sobre quais departamentos/pessoas receberiam as 

denúncias. 
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ii. A ESCUTA DA VIOLÊNCIA 

 

No início da pesquisa o prédio onde funcionava a operação do Ligue 180 

também comportava a operação do Disque 100. A partir de meados de 2014, com a 

expansão do Ligue 180, transfere-se a operação para outro edifício que funciona 

exclusivamente a Central 180. O serviço não divide espaço com a administração pública 

da SPM/PR, o local é da empresa privada que presta o serviço com organização 

administrativa própria. A primeira vez que cheguei a Central 180 não como estagiária, 

ainda na antiga instalação, me deparei com a insuficiência da permissão da SPM/PR 

para a realização da pesquisa. Meu pedido deveria passar pela consideração da direção 

da empresa. Voltei para casa com a tarefa de mandar e-mail para a gerente de 

retaguarda
22

 e conseguir um ofício formalizando a permissão expressa concedida pela 

coordenadora da Central 180. Embora não tenhamos encaminhado o ofício, dias depois 

ter encaminhado o e-mail que formalizava o meu pedido e a autorização da SPM/PR 

para a gerente foi o suficiente, recebi resposta positiva, autorizando meu ingresso nas 

dependência da empresa
23

. 

As pessoas com cuja anuência precisei contar para realizar a pesquisa tornaram 

explícita sua apreciação também pelo tempo de convívio prévio que tiveram comigo 

como estagiária. Este vínculo foi acionado por mim em outras ocasiões, mostrando-se 

invariavelmente profícuo. Dada a alta rotatividade que caracteriza os laços 

empregatícios dos funcionários contratados por regime de terceirização, quando 

chegava na Central e as segurança da portaria era diferente, eu lhes dizia que havia 

                                                 
22

 A composição geral de uma central de atendimento tem um número bem reduzido de postos, 

no geral a “pirâmide em um call center” (VENCO 2006:22) tem como base a operação, depois 

as supervisoras e monitoria. Acima destes há os postos de gerência e superintendência. Na 

Central 180 a gerente de retaguarda é o posto máximo ligado diretamente a Central 180, é a 

pessoa responsável em responder tanto para a SPM/PR tanto quanto para a superintendência da 

empresa pelo andamento do serviço. 
23

 Me foi solicitado na SPM/PR para não detalhar os conteúdo das ligações porque são dados 

sigilosos. Outro cuidado é manter sigilo da identidade das atendentes e do local da Central 180. 

Por questão de prevenção da própria SPM/PR não é informado o endereço da Central 180 

indiscriminadamente. Em eventos oficiais ou visitas guiadas para autoridades oficiais ao 

serviço, por exemplo, é proibido fotografar a fachada do prédio ou o rosto das atendentes a fim 

de evitar algum tipo de represália. Essas exortações foram feitas no momento da autorização e 

procurei respeitá-las nesse texto. A despeito de tais medidas de segurança e sigilo, ninguém 

nestes cargos de autoridade pediu algum tipo de leitura prévia da monografia para qualquer tipo 

de aprovação. 
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trabalhado ou trabalhava na SPM/PR e após confirmarem as informações com a gerente 

de retaguarda e outras trabalhadoras da administração da empresa que me conheciam e 

sabiam da pesquisa, meu ingresso no prédio era franqueado. 

Fazer pesquisa onde fui estagiária implicou igualmente alguns obstáculos
24

. 

Embora ter sido estagiária da SPM/PR e pesquisadora no mesmo ambiente tenha aberto 

caminhos para o aceite e as voltas ao campo, que chegaram a ter meses de intervalo, 

enfrentei algumas questões sobre a minha presença ambivalente. Ao contrário do que 

cheguei a supor, minha pessoa em campo nunca deixou de ser lida como estagiária e 

aluna da UnB que realizava uma pesquisa.  As mulheres com quem me relacionei 

entendiam minha presença e minhas finalidades a ponto de em alguns momentos me 

guiar, alertando-me sobre o que deveria ficar entre nós, ou seja, que não deveria figurar 

em meus relatos. Essas advertências mostravam sua ciência de meus objetivos e sua 

confiança na minha capacidade de discernir entre aquilo que elas me ofereciam e o que 

eu poderia fazer circular; entre o que era instrutivo, mas que eu deveria reter e o que eu 

poderia passar adiante em minha análise etnográfica. 

Por algum tempo pensei ser possível amenizar a ambivalência da minha 

presença supondo que por sermos conhecidas nos tornamos menos dúbias.  As mulheres 

que trabalham na Central me fizeram entender que sabiam que eu era conectada a mais 

de uma coisa. Seu entendimento era de tal ordem que antes mesmo de eu anunciar 

verbalmente, geralmente, elas já sabiam se eu estava ali para a pesquisa ou pela 

SPM/PR. Embora eu sempre chegasse avisando a que vinha, as atendentes sabiam qual 

era a minha prioridade em um determinado dia, o que não as impedia de me 

compreenderem nessa rede de ligações que admitia a minha presença e permanência ali. 

Com elas fui lentamente aprendendo a não tentar estabilizar ambiguidades da minha 

presença, a não me simplificar. Pelo contrário, explicitá-las era não só mais honesto, 

mas correspondente com a percepção das dinâmicas sociais que vivenciam no geral e a 

qual nossa interlocução, naquela situação precisa, era mais uma entre outras. Com 

                                                 
24

 Marcel Taminato (2006) converge em alguns pontos comigo, ao mesmo tempo em que a 

posição do estágio lhe permitiu acessar as redes de relações de seu interesse muitas vezes as 

tarefas ordinárias da posição tomavam muito do seu tempo, o desviando da pesquisa. Contudo, a 

permissão para a pesquisa de Marcel veio com a exigência que se fizesse um contrato de 

estágio. Comigo, o contrato de estágio diretamente ligado à coordenadoria da Central 180 

despertou meu interesse etnográfico em conhecer o serviço e as mulheres que ali trabalham. 

Mas, como com Marcel, muitas vezes estava mais ocupada com papeladas e tabelas do que 

convivendo com elas. 
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paciência e tempo, as atendentes me demonstraram que ter e ler ambivalências são parte 

óbvia do cotidiano e que eu não deveria duvidar de que elas poderiam lidar com isso. 

Nesse espaço que percorria entre administração pública e a empresa privada 

preocupava-me também como a relação entre as trabalhadoras da Central 180 e eu 

estaria intermediada por pessoas com postos de chefia. Meu primeiro dia de ida a 

Central 180 para a pesquisa foi especialmente difícil nesse sentido, pois não tinha ideia 

de como garantir um processo de escolha que não fosse impositivo. Inicialmente pensei 

em conhecer o máximo de atendentes possível e com o tempo me aproximar daquelas 

que estivessem mais interessadas em pensar o cotidiano do serviço. Ao chegar ao 

primeiro dia da pesquisa, munida de todas as autorizações necessárias, fui ao encontro 

da gerente de retaguarda para avisar sobre minha chegada. Ela, muito acolhedora, logo 

procurou alguém para eu iniciar a pesquisa. Fiquei sem saber como reagir ou pedir para 

fazer de outra maneira, pois tinha imaginado me apresentar amplamente e explicar a 

pesquisa para depois escolher e ser escolhida, num movimento mais mútuo do que foi. 

Ao contrário do que tinha planejado, Luciana foi indicação direta da gerência e 

escolhida, de acordo com a responsável pelos treinamentos e reciclagens na empresa, 

pelo comprometimento, calma e facilidade com que se dispõe nas relações. Ao 

permanecer mais tempo com uma única atendente, entendi o quão fértil foi o caminho 

indicado por minhas interlocutoras, empenhadas para que eu lograsse conhecer melhor 

quem está na escuta do Ligue 180. 

* 

Em meio a outros prédios empresariais o atual edifício em que está instalada a 

operação da Central 180 é cercado por grades, cercas elétricas e câmeras. Em sua 

fachada frontal há uma entrada para carros e outra para pessoas a pé com guaritas de 

guardas e catracas, sem qualquer referência ao serviço ou a empresa que o fornece. À 

esquerda de quem ingressa pela portaria há um espaço com lanchonete e as chamadas 

“salas de descompressão”. A entrada principal tem um sofá, alguns bancos e duas 

portas, uma à esquerda e outra à direita. Ambas conduzem a um caminho em formato de 

“U” invertido que levará de volta a entrada principal. Para ir direto para as salas da 

operação de atendimento o caminho mais curto é a porta da esquerda. Alguns passos 

nesse corredor e é possível visualizar a operação atrás de duas portas grandes com 

vidro. A operação é dividida em três ambientes. Os dois primeiros são onde as 

generalistas trabalham. Ao atravessar esses dois ambientes chega-se ao terceiro onde 
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trabalham as especialistas de nível 1 e nível 2. O ambiente da operação tem muitas 

fileiras de PA’s (Posto de Atendimento). Onde eu ficava, com as especialistas de nível 1 

e 2, eram seis fileiras com dez cabines, cinco de frente uma para outra. A cada duas 

fileiras há uma cabine para a supervisora da operação. Suas cabines são um pouco 

diferente, suas cadeiras e mesas são mais altas dando uma visão mais ampla, do topo da 

operação. 

O espaço de trabalho é estreito. Os PA’s são dispostos em fileiras, cada 

atendente fica num cubículo ao lado de sua companheira de turno e de costas para outra 

funcionária que está alinhada em outra fila de atendentes. O computador em que elas 

conectam seus headsets para o atendimento é compartilhado com as atendentes dos 

outros turnos. Nos cubículos não há qualquer objeto de cunho pessoal que marque 

aquele espaço como de uma atendente em particular. Durante o expediente, não é 

permitido levar revistas ou livros para ler, nem manter o celular sobre a mesa do 

computador. Há armários para que guardem seus pertences, embora algumas levem a 

bolsa consigo e a deixem embaixo da mesa. Só é permitido manter garrafas de água 

sobre a mesa. Algumas supervisoras de turno tem a política de mensalmente remanejar 

as atendentes para novos lugares com a justificativa de que possam conhecer todas as 

trabalhadoras da operação. Outras mantêm fixo o lugar onde cada uma senta. 

Ao sair das salas de operação, ao final do corredor, há duas entradas para 

banheiros que guardam a curiosidade de um deles, antes “masculino”, estar adaptado 

para “feminino”. Seguindo no caminho em “U” há as salas das psicólogas, da gerência e 

salas de reunião. Após os banheiros, uma saída à esquerda leva para a parte exterior do 

prédio no sentido da lanchonete. Nesse caminho há os armários, as máquinas para bater 

ponto, a sala onde ficam alocadas as trabalhadoras do PAR e outro corredor adiante que 

leva a uma “sala de descompressão” e à cozinha que estão equipadas com geladeiras e 

microondas. À direita dos banheiros há a sala de monitoria, o pessoal que trabalha com 

informática e duas salas de treinamento.  

A antiga instalação da operação da Central 180, compartilhada com a operação 

do Disque 100, era menor. Ao entrar no prédio, passar pela guarita e catracas, havia uma 

entrada onde era sempre necessário se identificar e logo à frente um único ambiente 

onde trabalhavam as atendentes, sala da gerente de retaguarda e os banheiros. A “sala de 
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descompressão” e de treinamento ficavam no subsolo. Outras salas e espaços eram 

utilizadas por outras operações ou pelo pessoal do administrativo da empresa. 

Na operação, como descrevi, há no geral a cada duas fileiras de PA’s uma 

supervisora responsável pelas atendentes que se alocam nesse espaço, ou seja, ela tem 

sua equipe perto e ao alcance dos olhos. Seu trabalho consiste em ouvir algumas 

ligações das atendentes que estão sob sua responsabilidade, como uma espécie de 

primeiro filtro que avalia a qualidade do atendimento. É comum que as atendentes 

recebam mensagem das respectivas supervisoras com algum tipo de feedback sobre o 

atendimento do dia. Esses avisos vêm em um dos programas abertos para o atendimento 

em forma de janelas pop-up. O mais comum são avisos atentando para erros que estão 

acontecendo repetidas vezes, falas que estão fora do roteiro, como pretendo demonstrar 

com mais detalhes mais adiante. Além das advertências, por meio deste canal as 

atendentes recebem convites para as oficinas que estão sendo organizadas em 

determinado período, para pequenas confraternizações entre a equipe, etc. 

Quem é responsável por ouvir as ligações e avaliar com nota de 0 a 100 o 

atendimento são as monitoras. Elas escolhem dentre as ligações que cada trabalhadora 

recebeu uma aleatória para checar se o roteiro foi seguido, se as informações foram 

repassadas corretamente a fim de indicar possíveis melhoras para os próximos 

atendimentos. Essa avaliação é registrada na intranet, ficando disponíveis para que a 

atendente a aprecie virtualmente quando e quantas vezes desejar. Nessa avaliação é 

possível ver os detalhes sobre as razões da sua pontuação, os critérios e as sugestões de 

aprimoramentos no atendimento. Cada monitora é responsável por um grupo 

determinado de atendentes, cada uma das atendentes tem uma reunião presencial com a 

monitora responsável pelos seus atendimentos para conversarem sobre as avaliações 

recebidas. Quando não concordam com algumas críticas que recebem as atendentes 

podem esperar ou não o feedback presencial mensal para questionar algo que entendem 

como injusto. Mas é possível fazer isso antes caso entendam que foi injusto ou incorreto 

a avaliação e pontuação que receberam. Se o diálogo com as monitoras e supervisoras 

não resolver a diferença nos critérios e razões da avaliação, ambas recorrem à gerente 

de retaguarda. As atendentes que acompanhei em sua maioria são trabalhadoras com 

larga experiência na operação e evocam algumas minúcias que estão para além da 

rigidez das regras para se contraporem às monitoras, muitas das quais não passaram pela 
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experiência da operação. Com a última reformulação na Central 180 esse quadro em que 

a experiência cotidiana colide com a hierarquia procedural tornou-se mais evidente.  

Dentre as mudanças ocorridas, faço notar que a equipe de apoio psicológico 

aumentou com o início do novo contrato com a SPM/PR em 2015. Atualmente há 

sessões para grupos de 10 a 15 atendentes toda terça, com duração de uma hora. As 

dinâmicas visam incentivar o convívio entre elas. Ainda assim, se houver quem não se 

dê bem com determinada pessoa que compõe o grupo que vai ao apoio ou mesmo com 

alguma psicóloga, como a atividade não é compulsória, esta pessoa pode escolher não 

participar. No entanto, para solicitar apoio individual, a atendente precisa demonstrar 

que se encontra em algum estado psíquico mais agravado. O momento da terapia 

coletiva é em geral bem quisto. Mesmo que não tenham expressado explicitamente uma 

avaliação de que essa prática realmente apoie em lidar com o impacto emocional do 

trabalho, atendentes como Luciana gostam da “quebra na rotina”, deste momento que as 

tira do lugar e do pensamento no trabalho. Segundo ela: antes com ele do que sem ele.  

De forma bem geral esses são os contornos da Central 180. Embora não ignore 

que prédios, instalações internas, gerência, supervisão, monitoria, equipe de tecnologia 

da informação, entre outros, como espaços interessantes para compreender outros 

aspectos do cotidiano do serviço, a minha convivência foi com as trabalhadoras da 

operação e conjuntamente com elas trago alguns aspectos mais aprofundados da linha 

de frente da execução desse serviço público. 

Acompanhei o trabalho das atendentes, e principalmente de Luciana, desde 

2013. Por ter iniciado esse processo de conhecimento com ela e estar me acompanhando 

até aqui, ela tornou-se minha referência do serviço sem que eu percebesse de imediato 

durante esse caminho. Com o passar do tempo, e convivendo com outras atendentes, me 

dei conta da comparação que tinha Luciana como referencial. A percepção sobre todas 

que conheci se deu a partir de um parâmetro inevitável: a experiência que tive com ela. 

Em que elas se diferenciavam, se assemelhavam ou em que medida divergiam ou 

reafirmavam certos caminhos da operação não remetia a “dados objetivos” de suas 

experiências, mas a juízos nascidos a partir das coisas que Luciana me ensinou sobre o 

cotidiano do atendimento. 
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Acompanhei Luciana e outras atendentes em suas jornadas de trabalho na 

Central 180 ouvindo seus atendimentos no instante em que aconteciam. Suas pausas 

para os intervalos, as consultas psicológicas em grupo e/ou a ginástica laboral foram 

outros momentos do serviço em que estive presente. Munida de um fone headset 

conectado ao computador vivenciei simultaneamente aos atendimentos as conversas 

entre elas. Esse procedimento em escutar os atendimentos com o microfone desligado, 

podendo apenas escutar as ligações, é usualmente vivido pelas novas trabalhadoras nas 

semanas de treinamento, o que chamam de ficar de “carrapato”. Carrapato também é 

como se chama o conector que permite colocar dois headsets na mesma entrada do 

computador. Algumas vezes nos primeiros dias perguntavam se eu tinha sido recém 

contratada. Como uma “carrapata” acompanhei o trabalho da Luciana e de outras 

atendentes na Central 180. 

 Principalmente no modelo antigo da operação, onde todas as atendentes 

recebiam todos os tipos de ligação (internacional, tráfico de pessoas, cárcere privado, 

ligações nacionais e os trotes) 
25

, manter múltiplas atenções foi desafiador. Ouvir a 

ligação das “cidadãs” ao mesmo tempo em que mantinha conversa com uma ou várias 

atendentes sempre foi sentido por mim como um contexto saturado de informações. 

Aprender a ouvir muitas conversas paralelas parece ser uma das primeiras habilidades 

que elas desenvolvem para executar o serviço. Não foram poucas as vezes que riram de 

mim por não entender o fluxo da conversa, perder piadas e não conseguir falar porque 

estava escutando uma ligação no meu ouvido. Quando exprimia essa dificuldade ouvia 

em resposta que era questão de tempo para me acostumar e que o início é realmente 

confuso.  A velocidade das conversas parecia-me sempre acelerada, como se obedecesse 

a um ritmo que deveria caber entre um atendimento e outro ou nos curtíssimos 

intervalos de descanso a que tinham direito. Pincipalmente no modelo antigo da Central 

180, as conversas que travei com elas foram bastante intermitentes, nos segundos que 

separavam uma chamada terminada e outra nova. A mudança de contrato que gerou a 

nova organização do trabalho na Central 180 me possibilitou manter conversas maiores 

e menos interrompidas durante o período de trabalho delas. 
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 Quando não havia a compartimentalização do atendimento, o que resultava em maior fluxo de 

ligações. 
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Dentro da jornada de trabalho de 6 horas elas têm 3 pausas. Intercalam uma de 

10 minutos, outra de 20 minutos e a última de 10 minutos, não sendo permitido fazer 

pausa na primeira e na última hora da jornada de trabalho. Marcam em um programa do 

computador suas saídas e retornos. As saídas para o banheiro podem demorar até 10 

minutos e também são marcadas nesse programa. Embora não haja nada formal que 

expresse limite de idas ao banheiro
26

 existe a medida do “bom senso” para que não 

pareça alguma forma de escapar ao serviço. Todas essas saídas registradas ficam ao 

acesso da gerência da empresa.  

Presenciei dois momentos rápidos na gerência da Central 180 que me parecem 

exemplares significativos do exercício de vigilância. Com a mudança no modelo da 

operação, além das demissões e remanejamentos, houve mudança de turnos também. 

Para encontrar uma atendente, após essas mudanças, certo dia me dirigi para a gerente 

de retaguarda. Enquanto ela buscava as informações que lhe pedi consultando seu 

computador começamos a conversar sobre os primórdios da Central 180.  Nessa época 

ela trabalhava no Disque Saúde, operação onde inicialmente a Central 180 foi instalada. 

Enquanto conversávamos ela interrompe brevemente a conversa para dizer que estava 

ali “me segurando” porque a atendente em questão estava na sua segunda pausa. 

Conforme verificava no computador a pausa estava perto do fim e eu poderia seguir até 

a operação. O acesso ao passo-a-passo da operação me deu um estalo que me remeteu a 

um quase detalhe do primeiro dia de pesquisa stricto sensu.  

Após a decisão sobre quem eu acompanharia para a pesquisa me foi pedido 

para que esperasse um pouco. Novamente, computadores informavam que ela estava em 

atendimento que perfazia algo em torno de 40 minutos. Concluem pelo tempo que a 

chamada estava perto do fim. Depois de esperar alguns minutos fui levada para 

conhecer Luciana. Esses são relances de conversas na gerência que demonstraram o 

tamanho do controle imposto no regime de centrais de teleatendimento como um todo e 

que se reproduz na Central 180. E, se existe alguma forma de medir o “bom senso” de 

idas ao banheiro, por exemplo, é podendo contar quantas idas foram e sua duração. 

                                                 
26

Alguns exemplos sobre o controle excessivo a que se pode chegar sobre as idas ao banheiro 

em centrais de atendimento: Barreto Junior (2012); Vilela e Assunção (2004). 
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O tempo milimetricamente contado também encontra análogo de controle na 

forma exigida com que falem. Todo o atendimento tem um “roteiro” de “fraseologias” 

para o atendimento. Noto na parede ao lado do PA da Luciana um cartaz com 

recomendações nesse sentido, com o que pode e não pode ser dito. Recomenda-se 

utilizar expressões como “aguarde por gentileza”, “continue aguardando”, “obrigada por 

aguardar”, “desculpe pela demora”, “aguarde enquanto faço o registro” e “aguarde 

enquanto verifico no sistema”. Não é recomendado se expressar com “hum/uhum/hã”, 

“só um momento”, “só mais um momento”, “negativo”, “alô” e “oi”. Tais sugestões no 

cartaz parecem dar mais atenção para as situações de lentidão e travamento do SIAM, o 

que de fato acontece com certa frequência na busca de informações e registro de dados. 

Não se pode chamar ninguém que liga de “você”, mesmo que seja uma criança do outro 

lado da linha, o correto é sempre referir-se às pessoas que ligam com “senhora” ou 

“senhor”. Exige-se que mantenham a linguagem exigida mesmo dentro de contextos que 

exigem decisões rápidas para dar algum tipo de resposta, mesmo que as relações 

estabelecidas sejam inúmeras e que extrapolem a formalidade do “senhora”. As 

respostas sistemáticas possíveis dadas pelo SIAM ou previstas em roteiros de 

atendimento perfazem um escopo limitado diante das inúmeras situações com que as 

atendentes lidam. É um ambiente de intenso controle, que vai desde a pontualidade dos 

horários até o como se fala, lidando com uma série de problemas complexos dentro de 

um campo de ação formalmente limitado. 

As exigências são relativamente deixadas de lado em suas pausas 

(controladas). Elas habitualmente ocupam as “salas de descompressão” e o ambiente 

externo com mesas e cadeiras ao lado da lanchonete. A meu ver vale notar a 

nomenclatura da sala de “tirar pressão” das pessoas, o que indica em alguma medida 

que a operação é seu contrário. Nestas salas é possível ter acesso à internet e assistirem 

televisão acomodadas em sofás. No prédio da antiga Central havia uma única “sala de 

descompressão” que ficava no subsolo do prédio e partilhava o espaço com a 

lanchonete. Com a mudança de prédio as atendentes têm à disposição duas “salas de 

descompressão” separadas da lanchonete, uma no ambiente externo e outra dentro do 

prédio. 

Atividades para promover alguma forma de escape ao stress são organizadas 

pela equipe de coordenação de treinamento ou pelas supervisoras. Desde palestras com 
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temas variados até oficinas, como as últimas que vi, de zumba e massagem. São 

momentos pontuais, de quebra de rotina e como possibilidade de se ausentar 

momentaneamente do trabalho. Como nenhum tema ou atividade tem continuidade, no 

sentido que o tema de um mês não será retomado no outro, elas expressam que esses 

momentos tornam-se mais significativos pela saída da operação do que pela atividade 

em si, como avaliou uma atendente quando eu perguntei para ela por quê ela não queria 

se inscrever em nenhuma das atividades propostas daquele mês. Para ela não fazia 

sentido fazer uma vez e depois nunca mais
27

. 

Ao fim do expediente encerram seu login no computador e batem seu ponto 

eletrônico. Caso recebam alguma ligação perto da hora de sair só começam a receber 

hora-extra depois de 15min passados do horário. Em conversa com uma delas, depois de 

uma ligação no último minuto de trabalho, ela ressaltou que essas ligações são 

escutadas para verificar se poderia ter sido feito um atendimento mais rápido. Ou seja, é 

preciso que atendam uma variedade infinita de casos específicos dentro de um roteiro 

que pretende restringir o campo de ação/resposta, com expressões determinadas 

independente da relação estabelecida nas ligações, sendo relativamente rápidas
28

 e 

invariavelmente econômicas para a empresa. 

 A maioria das atendentes mora em cidades satélites circunvizinhas ao local da 

Central 180 e vai de ônibus para casa. As que vão de carro se articulam com outras para 

dar carona. O caminho até o ponto de ônibus parece tranquilo e é bem movimentado. A 

maioria das trabalhadoras com quem convivi precisavam atravessar a via rápida na hora 

de chegada ao trabalho e não na hora de voltar para casa. Para atravessar em direção ao 

prédio atual elas têm a opção de usar uma passarela. Ao ir embora do novo prédio pela 

primeira vez, elas contaram sobre casos de atendentes que já sofreram tentativas de 

assalto e de uma ex-atendente que sofreu violência sexual passando por lá. Em suma, 

embora a passarela as proteja dos carros não assegura que fiquem livres de assaltos e 
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 O que não é muito incomum em outras operações, ver (SOARES; ASSUNÇÃO E LIMA, 

2006) 
28

 Digo relativamente porque a exigência de rapidez no atendimento, no geral, dentro da Central 

180 é mais frouxo que em outras centrais de atendimento em que, de fato, o público e a 

demanda mudam o cenário. Mas, mesmo que se pesem as diferenças, me parece salutar atentar-

nos sobre a medida da comparação que permite entender a Central 180 com uma exigência 

“mais frouxa”. Qual o nível de tolerância que apregoamos com determinadas “réguas” sobre a 

organização do trabalho que opera e constrange as trabalhadoras? 
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tentativas de violência sexual. No horário de saída de quem fazem escala entre 18h-00h 

a empresa disponibiliza um ônibus que leva as trabalhadoras até a cidade em que 

moram. 

* 

Luciana é uma mulher de 29 anos, cursa gestão de recursos humanos desde o 

segundo semestre de 2014. Seu sonho era fazer psicologia, mas opta por gestão no 

momento porque é um curso à distância e de menor duração, o que a permite conciliar 

os estudos com o trabalho formal e o trabalho doméstico. Também é um curso que tem 

maior identificação com as possibilidades de crescimento na empresa que gerencia a 

Central 180. Luciana trabalha na Central 180 desde 2012. Seus trabalhos anteriores 

envolveram também atendimento ao público: padaria, lanchonete, feira, drogaria. 

Também já tinha trabalhado em função que envolvia o cuidado, no caso com crianças. 

Ela usualmente expressa satisfação na Central 180, sente que este trabalho lhe dá o 

sentido de estar fazendo algo importante e que existe a oportunidade de crescimento 

profissional também.  Na ocasião da contratação foi chamada para trabalhar em outra 

operação, contudo no final do processo lhe foi oferecida uma vaga na Central 180, 

proposta encarada com entusiasmo, porque ela poderia prestar uma assistência que ela 

mesma já demandou no passado.  

Em nossas últimas conversas me contou com mais detalhes sobre como foi essa 

ligação à Central 180. Sempre me intrigou os impactos possíveis da experiência 

individual em lidar com a violência doméstica na forma como atendiam diariamente 

esse tipo de ocorrência. Como muitas mulheres, quando ligou para esse serviço, Luciana 

pensou que o mesmo se assemelhava a uma delegacia. 

Como aprendeu a fazer posteriormente, Luciana “cidadã” em busca de apoio 

policial foi logo foi corrigida pela atendente que recebeu sua ligação.  Embora na época 

a Central 180 fosse apenas de informações, assim como hoje, nunca fez o papel da 

polícia. Atualmente , ao contrário de antes, tornou-se possível enviar como denúncia os 

relatos dados pelas “cidadãs” que assim o quiserem. Os crimes que requerem 

representação precisam de confirmação das vítimas para prosseguir, crimes que não 

precisam de representação seguem autonomamente, mas sempre com sua anuência. Os 

relatos antes do formato de disque-denúncia eram usados somente para fins estatísticos, 
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o que podia ser feito são os chamados “encaminhamentos”: significa passar o endereço 

e telefone dos serviços da rede de atendimento à mulher em situação de violência 

disponíveis e mais próximo. E passar as “informações” de como é o processo de 

denúncia, a finalidade dos serviços apontados, sobre leis que criminalizam a violência e 

direitos que, por exemplo, garantem a permanência da mulher na casa e expulsão do 

agressor, sobre partilha de bens, guarda de filhos, etc. 

Luciana quando relembra o atendimento que recebeu o descreve como feito 

com certa pressa por parte da trabalhadora na escuta, o que para ela denota a 

possibilidade da atendente em questão estar perto do horário de saída. Agora que tem 

uma noção do serviço da perspectiva da escuta pensa nesses detalhes. Ao final da sua 

ligação ela teve a impressão que a linha tivesse caído, mas hoje sabe que provavelmente 

a atendente, depois de se certificar (conforme roteiro de atendimento) se ela não tinha 

nenhuma outra dúvida, colocou seu telefone no mudo até que a Luciana desligasse. As 

atendentes não podem desligar o telefone antes de as “cidadãs” o fazerem. Para ela as 

informações prestadas foram importantes, embora o atendimento tenha transcorrido de 

maneira apressada. 

 Em sua atuação na operação demonstra acreditar que seu atendimento pode 

ajudar a desfazer as mesmas dúvidas que já teve. Ao refletir sobre a situação das 

mulheres que ligam na Central 180 expressa que ter estado na mesma situação permite a 

ela entender muitas coisas que no geral as pessoas que não passaram por tal experiência 

criticam. Por ter presenciado na operação alguns juízos distanciados sobre a forma 

como mulheres em situação de violência lidam com essas questões, comumente 

expressos de um lugar em que “aquelas mulheres” sofrem e “nós aqui” não, me 

interessava sobremaneira a forma como Luciana encarava tudo isso. Com ela retomo 

um debate polêmico e crucial sobre a resolução da violência doméstica entre os casais. 

Refletimos sobre os casos em que se mantêm os relacionamentos com os agressores, ou 

aquelas que buscam uma saída para o conflito que não necessite denúncia em polícia e 

que não tenham o risco de prisão, sobre a motivação em não prejudicar os filhos ou a 

família deixando de lado o foco na relação entre parceiros afetivo-sexuais e tomando 

suas decisões considerando frequentemente a rede de relações familiares. O que sua 

reflexão parece sugerir não é a tendência em defender audiências de conciliação entre 

estes casais, pois conforme ela enuncia e percebe de outras mulheres, a situação não se 
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concilia resumida nos dois, mas é considerada uma extensa família que se impõe mais 

importante do que o amor romântico realizado na permanência do casal. Entre a tutela 

estatal e a aposta na conciliação dos parceiros isolada de uma discussão do conjunto das 

violências
29

, essas falas sempre me apontaram para pensar a violência conjugal para 

além dos cônjuges. Existe um medo da reincidência da violência que não só coabita 

com o apego a família, mas tal apego suplanta qualquer percepção de um risco 

aparentemente individual. Entre uma ligação e outra me angustiava se seria possível 

garantir possibilidades de reflexão para o enfrentamento dos conflitos e das violências 

com um conjunto maior de experiências e soluções encontradas por outras mulheres 

sem recair em mais Estado – que requer um fenômeno pasteurizado e com alta 

tolerância para o exercício da violência – e em individualismos que isolam ainda mais 

as mulheres sem qualquer exercício de construção de espaços mais seguros para as 

mesmas. 

Luciana tem uma filha de 4 anos. É casada desde os 21 anos com o 

companheiro que já esteve proibido de se aproximar dela por decisão judicial. Hoje, 

depois de acordo com o juiz, o companheiro comparece em sessões de apoio 

psicológico para a dependência em álcool. Luciana e o magistrado concordaram que ele 

não tem o “perfil típico” de um agressor, o que significa que as mensagens e 

telefonemas enviados a Luciana após a separação a fim de reatar o relacionamento não 

continham ameaça à sua vida ou de alguém próximo, falavam sobre o afeto que ele 

sentia por ela. Luciana diz que o problema é que ele a ama em excesso. Sua decisão em 

reatar o relacionamento veio após um período conturbado de saúde da filha. A criança 

havia ingerido uma bateria de relógio e ficado internada no hospital em estado muito 

delicado de saúde. Luciana conta que ele foi muito companheiro nesse momento em que 

ela se viu muito preocupada e envolvida na recuperação da filha. A postura dele em 
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 Refiro-me aqui a propostas que veem na conciliação uma forma alternativa para resolução da 

violência de gênero doméstica/intrafamiliar (ver nesse sentido: MACIEL 2014). Se tratá-la 

como absolutamente estrutural, chegando a uma homogeneização, não é interessante, o oposto 

simétrico talvez perca a dimensão das afinidades vividas entre as violências contra as mulheres 

e a possibilidade de construírem uma narrativa não de identidade – narrativa que o Direito e/ou 

o Estado requer, por exemplo –, mas que abre possibilidades para processos de discursos 

narrativos que criam associação na diferença também, ou como sugere Audre Lorde (1982:226) 

“we came to realize that our place was the very house of difference rather the security of any 

one particular difference”, ou seja, não estaríamos próximas por uma diferença específica, mas 

justamente porque a feminilidade tem sua existência nas diferenças (GABRIEL 2009:26). 
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relação à menina é o que fez Luciana se manter no casamento. Em relação aos dois 

elenca a intimidade física como um ponto para voltar e tentar mais uma vez. Frisa que 

não é amor, aquele amor, que sente por ele. Quando a conheci ela estava separada e 

com medidas protetivas em vigor. Em 2014 ela me conta sobre ter reatado sua relação e 

como ele nunca respeitou muito as medidas protetivas. Somente quando ela ligou para a 

mãe dele dizendo que chamaria a polícia ele deu um tempo maior em procurá-la. O que 

fez com que ele tornasse a aparecer foi ter descoberto que ela estava se envolvendo com 

outra pessoa. Dessa reaproximação até ela receber um importante apoio no cuidado com 

sua filha passaram-se alguns meses e hoje em dia ele mora com ela. Contudo, por vezes 

ela o manda voltar para a mãe, porque eles brigam muito. Luciana fala da sua 

impaciência e como muitas vezes precisa se acalmar. Com a criança crescendo eles 

também se preocupam em não discutir muito na frente dela, pois agora se preocupa com 

os efeitos negativos. Ela não depende financeiramente dele que atualmente está 

desempregado. A maternidade e a família são valores que ela movimenta 

majoritariamente para justificar a permanência na relação. 

Seu comprometimento com cada ligação que recebe tem o sentimento de 

afinidade com as histórias que escuta. Cada ligação requer muito emocionalmente das 

atendentes, o que leva a um sentimento comumente expresso - por ela e por outras - 

sobre o impacto da escuta. Há uma ideia geral de que com o passar do tempo é possível 

se acostumar ao que se escuta. Algumas dizem que o abalo é maior no começo do 

trabalho e que aos poucos sentem-se cada vez menos atingidas. Absorver demais é 

adoecer, e não são poucas as que entram em licença médica com problemas emocionais. 

No antigo modelo de operação, dificilmente alguma atendente passava de três anos de 

trabalho. Aquelas que estão perto de completar quatro ou cinco anos acreditam que ter 

passado por outras funções na Central 180 fora do atendimento mantiveram-nas nos 

seus empregos e com sanidade. 

Ao conversar sobre relatos com padrão muito parecido de violência doméstica, 

resultando num atendimento quase previsível, há sempre o momento em que elas 

relembram ligações marcantes. Conversando com Luciana e rememorando essas 

ligações, pergunto sobre as razões que fazem ela não esquecer determinados 

atendimentos. Ela aponta para o fator “tempo” quando tratamos desses casos. Os três 

relatos que marcam Luciana são do início do trabalho - envolvem uma mulher em 



36 

 

situação de suicídio, uma criança em situação de abuso sexual e uma idosa agredida 

pelo filho. São relatos de rotina, vistos a partir da descrição que dei acima poderíamos 

encaixar muitos dos relatos que diariamente a Central 180 registra. Para ela, no entanto, 

por serem do início do trabalho, quando distanciava o que ouvia com menos facilidade, 

ficava mais impressionada. Esses repetidos relatos que chegam a Central 180 têm duas 

dimensões que impactam na percepção da dinâmica da violência contra as mulheres: o 

seu caráter quantitativo e as variadas formas com que homens são violentos com as suas 

parceiras/familiares. Conversar sobre as ligações que acabaram de receber é algo 

comum durante o expediente de trabalho, fazem comparações com o que atenderam no 

mesmo dia ou em outros, falam sobre casos exteriores ao trabalho e nessa síntese 

reflexiva entre mulheres expõem aquilo que encaixa no cotidiano e já não espanta, como 

também aquilo que ultrapassa os limites
30

. Particularmente nunca vi nenhuma atendente 

sair para chorar durante a operação, embora quase todas tenham me relatado momentos 

em que precisaram transbordar para levar a jornada de atendimento até o fim do dia. 

Dentro dos limites possíveis da Central 180 as atendentes são um misto entre 

defensoras públicas, assistentes sociais e psicólogas. Mas há momentos críticos que não 

há o que se possa fazer, principalmente quando o que as “cidadãs” necessitam não entra 

no escopo da orientação ou do relato sobre o ciclo de violência. Quando elas estão em 

risco de vida, trancadas em algum lugar, escondidas, em momentos de fuga, não há o 

que o atendimento possa fazer. A única coisa a se fazer formalmente é solicitar que a 

“cidadã” ligue para a polícia, os bombeiros ou o SAMU. Nessas situações é muito 

comum as mulheres não desligarem e pedirem que as próprias atendentes acionem esses 

serviços. Conforme script de atendimento é necessário que as atendentes reforcem a 

orientação para que a “cidadã” desligue a chamada e ela própria ligue para o serviço de 

emergência mais apropriado. As atendentes não podem desligar a chamada antes das 

“cidadãs”, em nenhum caso. Se desligarem, e a gravação do atendimento for avaliada 

pela supervisão ou monitoria, é possível que percam muitos pontos na avaliação do seu 

atendimento. Elas me descrevem esse momento de decisão sintetizando que “é entre 
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 Opto por não usar os detalhes não apenas por uma questão de sigilo, mas para poder deixar 

em suspenso a construção dos nossos limites de tolerância e espanto em relação à violência 

contra as mulheres, pois o que me interessa nesse tipo de narrativa é mais o caráter contingente 

da construção do hábito em que algumas coisas são toleradas do que quais coisas são essas, pois 

entendo que o contexto da Central 180 impõe a necessidade de criar também outros limites para 

salvaguardar a saúde emocional de cada atendente. 
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você e ela”, deixando a entender que ao invés de seguirem o protocolo 

(individualista/institucional), muitas vezes a empatia do momento suplanta as regras.  

Nessas conversas mais prolongadas sobre seus casos de atendimento, cada uma 

apontando um momento de tensão, ruído, resistência, as atendentes demonstram a 

recriação das relações possíveis entre quem atende e quem liga. Sobretudo praticando 

outros moldes para uma escuta mais empática entre mulheres. 

Eu e Luciana convivemos em dois momentos distintos da organização da 

operação: antes e depois do disque denúncia. No contrato antigo ela trabalhou na 

operação e no Posto de Encaminhamento de Denúncia (PED). Na antiga operação 

recebia em média de 300
 
a 700 ligações por dia. Se recebesse maior número de relatos a 

quantidade de ligações girava em torno de 250 – 300 ligações. Essa queda se deve ao 

tempo de atendimento que um relato de violência exige. Os relatos completos 

registrados com mais rapidez são feitos em torno de 30 minutos, dentro do que pude 

acompanhar. Quanto menor a quantidade de relatos maior o de ligações atendidas, 

podendo chegar a algo em torno de 500 a 700 ligações atendidas. Em poucas palavras, 

quando não estavam com alguma chamada envolvendo demandas de informações e 

relatos de violência elas estavam atendendo trotes. 

 Com o novo formato, as generalistas barram esse enorme número de trotes, 

pois a ligação passa primeiro por elas e, se identificarem que é uma “ligação produtiva”, 

repassam para as especialistas 1 ou 2. O serviço mais cansativo em relação aos trotes é 

feito por elas atualmente, são uma espécie de filtro para que as especialistas lidem 

apenas com quem está procurando informações ou querem fazer denúncia. Luciana, que 

com a reformulação da Central 180, está na operação como especialista de nível 1, 

identifica uma diminuição significativa das ligações que atende. De um fluxo entre 300 

a 700 ligações, hoje recebe em torno de 8 ligações. O número de ligações também está 

implicado no tempo em que levam para efetuar o atendimento. Luciana é uma das 

atendentes mais minuciosas que acompanhei, levando em torno de 45 minuto a 1 hora 

para completar o atendimento. Com outras operadoras pude identificar o dobro de 

ligações atendidas. 

Os trotes consistem em xingamentos de crianças e adultos, homens falando 

sobre sexo, “falsos relatos” ou conversas sem qualquer sentido. O que é obviamente 

trote, como os casos de ofensa pornográfica ou xingamentos, podem ser imediatamente 
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desligados depois de enunciarem “ligação inconveniente”. É exaustivo só de olhar para 

os números de trotes
31

 em relação aos atendimentos efetivos. No modelo antigo da 

Central 180 todas conviviam com esse incômodo. Entre uma chamada terminada e uma 

nova não demorava mais de 10 segundos. Ou seja, repetia-se incessantemente “Central 

de Atendimento à Mulher, (nome ou pseudônimo da atendente), bom dia/boa tarde/boa 

noite, em que posso ajudar?”, até que caísse uma ligação com alguma demanda que não 

fosse satirizar com elas.  Lembro-me do impacto do primeiro dia de campo, em duas 

horas na central escutando os atendimentos senti um sono enorme. Imaginava o que isso 

era no acúmulo de 1, 2 ou 3 anos. Luciana dizia não se importar tanto com os trotes 

porque achava que o prejuízo é maior quando se irrita, contudo, identifica a necessidade 

de combatê-los para melhorar as condições de trabalho. Em outros momentos, 

principalmente em reuniões com a SPM/PR antes da nova configuração do atendimento, 

essa era uma pauta recorrente colocada pelas trabalhadoras da Central 180 para a 

melhoria das condições de trabalho.  As ligações em que elas já são atacadas com 

xingamentos ou assediadas são as que menos irritam, pois elas podem imediatamente 

desligar. Os casos piores são aqueles em que as pessoas têm conhecimento de como é a 

dinâmica do atendimento e não têm atitudes que permitam a interrupção imediata da 

ligação: os “falsos relatos” comumente se desenrolam com uma narrativa “cabível” 

dentro da compreensão de violência que a Central 180 opera até que em algum dado 

momento dessa ligação, geralmente depois de considerável tempo, a pessoa ofende a 

atendente dizendo que a enganou ou algo do tipo. É desse tipo de manifestação que 

precisam para encerrarem o atendimento, do contrário os “falsos relatos” são tratados 

como verdadeiros “até que se prove o contrário”. Como muitas vezes pude acompanhar, 

era uma questão de tom de voz e rapidamente elas me olhavam e diziam “é trote”. E 

como toda ligação é verdadeira até que se prove o contrário, elas precisam manter o 

atendimento normalmente mesmo já tendo o identificado. Não basta seu conhecimento 

das minúcias dessa comunicação e dos seus trotes para poderem desligar. Uma vez 

escutei uma pertinente pergunta em um dos treinamentos: mas continuar atendendo um 

trote como atendimento normal não gera dados falsos? Pode-se pensar sobre o 
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 A ministra Eleonora Menicucci em 2013 expõe, em um raro momento, em entrevista coletiva 

o problema dos trotes enfrentado pela Central 180: > http://noticias.terra.com.br/brasil/central-

de-atendimento-a-mulher-recebe-32-mil-trotes-do-mesmo-

homem,d95f438733491410VgnVCM3000009acceb0aRCRD.html > Último Acesso em: 

29/06/2015 

http://noticias.terra.com.br/brasil/central-de-atendimento-a-mulher-recebe-32-mil-trotes-do-mesmo-homem,d95f438733491410VgnVCM3000009acceb0aRCRD.html
http://noticias.terra.com.br/brasil/central-de-atendimento-a-mulher-recebe-32-mil-trotes-do-mesmo-homem,d95f438733491410VgnVCM3000009acceb0aRCRD.html
http://noticias.terra.com.br/brasil/central-de-atendimento-a-mulher-recebe-32-mil-trotes-do-mesmo-homem,d95f438733491410VgnVCM3000009acceb0aRCRD.html
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contingente dessas ligações e como ocupam a linha para demandas mais urgentes em 

dois aspectos: por um lado ocupam a linha literalmente, por outro, ocupam a capacidade 

de acolhida das atendentes, que nessa rotina diária de trotes tem lentamente corroída sua 

paciência pela impotência de só poderem desligar quando identificavam o trote em que 

perderam tempo e foram ofendidas.  

Um dos efeitos dessa rotina, dessas marcas de determinadas ligações, é uma 

constante apreensão, me conta Luciana. Quando olha para a mãe, para a filha ou para 

alguma amiga, essas histórias voltam. A escuta de uma série de casos de violência e a 

marca permanente de alguns, a deixam em alerta com as pessoas. Outras expressam esse 

mesmo sentimento de maior desconfiança. Luciana repete sobre tal mudança e 

tangencia sua filha, salientando como confiar em novas pessoas é difícil porque em 

alguma medida expõe sua filha a um risco. Ela reflete sobre como algumas mulheres 

saem de uma relação violenta para outra e, como em seu casamento que pode não ser o 

ideal em certos aspectos, contudo oferece a ela certa tranquilidade em relação à 

integridade física da sua filha de 4 anos.  Outro efeito emocional do trabalho, além 

dessa maior desconfiança das pessoas, e que em larga medida cruza com o fator “tempo 

de trabalho”, é o que Luciana chama de capa. Outras falam em embrutecer, anestesiar. 

Gosto quando Luciana se refere a esse processo como capa, pois me passa a impressão 

de que em alguns momentos ela pode usar essa proteção, mas em outros ela pode retirá-

la.  Diariamente o trabalho impõe uma rotina de alta capacidade de articulação das 

atendentes sobre o que as mulheres poderiam fazer em situações muito adversas e que 

no mais das vezes tem poucas opções satisfatórias de resolução formais, equilibram a 

alta carga emocional das ligações com rápido raciocínio dentro de um roteiro protocolar 

de fraseologias. 

Para o trabalho de atendimento elas operam com alguns programas no 

computador. O principal seria aquele onde se registram as denúncias, consultam o banco 

de informações para sanar as dúvidas das “cidadãs” e a rede de atendimento 

especializada ou não no atendimento às mulheres – o já citado SIAM. Há também o 

programa que tem a aparência de um telefone com teclado numérico e visor onde 

aparece o número de origem da chamada. Nesse programa também marcam entrada, 

saída, intervalos para lanche, para usar o banheiro e recebem mensagem das 

supervisoras em janelas pop-up. No geral, além desses dois programas há um texto pré-
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formatado com as informações essenciais para compor a denúncia salvo em um 

programa de edição de texto. A partir desse arquivo elas não precisam escrever toda a 

denúncia ou relato por extenso, apenas preenchem os dados padrões com seu conteúdo 

específico. Terminada a ligação elas copiam e colam no programa em que se registra a 

denúncia, pois além de selecionarem as respostas do questionário fechado sobre a 

violência em questão, há uma primeira aba onde se coloca as informações em texto 

corrido.  Esse processo também se faz necessário para facilitar a digitação das denúncias 

ou relatos e para garantir que eles não se percam nas frequentes falhas do sistema de 

registro que é lento, muitas vezes trava e não salva o que foi escrito. Assim sendo, 

escrever no editor de texto garante que não se perca o trabalho e se possa recuperar as 

informações novamente quando necessário. 

No caso da Luciana, além desses três programas abertos, ela trabalha com mais 

um arquivo de texto que leva seu nome. Luciana passa um conjunto extenso de 

informações para as “cidadãs”, o arquivo tem o conteúdo do banco de dados sobre a lei 

11.340, a conhecida lei Maria da Penha, explicando em termos menos formais cada tipo 

de violência identificado pela lei, a descrição sobre como é o processo do boletim de 

ocorrência, o termo circunstanciado e os serviços jurídicos e de apoio psicossocial que a 

“cidadã” tem como opções, além de descrever os serviços essenciais de cada órgão 

público da rede de atendimento às mulheres. Essa prática da Luciana, entre as 

atendentes que acompanhei, é das mais cuidadosas.  É uma espécie de “pacote básico” 

de informações a serem dadas que ela selecionou e salvou em um editor de texto com 

seu nome. Aliado a um sistema que oscila é mais fácil abrir essas informações no 

arquivo de texto do que em toda ligação consultá-lo no SIAM. Luciana oferece a 

informação, ao invés de responder somente quando perguntada. Repetidas vezes pausa 

suas explicações para perguntar se a “cidadã” está compreendendo.  

Depois de um pouco mais de um ano como atendente no antigo modelo de 

operação surgiu a oportunidade para Luciana de subir de cargo. Foi aprovada para 

compor a equipe do PED (Posto de Encaminhamento de Denúncias) e manteve-se um 

ano nesse cargo até que fosse encerrado devido à reformulação da Central 180 com o 

novo contrato. O PED era um posto mais valorizado e bem visto. Embora mais 

burocrático e com carga horária maior, possibilitava o convívio com as outras 

trabalhadoras, um intervalo maior de um hora e com exigência emocional muito menor. 
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 As atendentes que ao iniciar o novo contrato foram alocadas no cargo de 

especialista 1 sentem-se insatisfeitas e desvalorizadas. Luciana expõe a dificuldade em 

ouvir que não permaneceria no PED e ocuparia um cargo menor porque não tinha o 

ensino superior completo. Na época da mudança, retirou os sisos e ficou oito dias de 

licença médica. Esse “período de transição” dado pela licença tornou a mudança mais 

suave, de acordo com ela, pois me conta que nos oito dias tentou entender a nova 

situação, se apegar ao aumento de salário, a diminuição de carga horária e valorizar o 

fato de ter intimidade e em alguma medida identificação com o trabalho. No entanto, 

frisa que não foi fácil. Imagina que foi ainda pior para aquelas que não puderam se 

ausentar no período da mudança, tendo que de um dia para outro bruscamente mudar de 

cargo voltando para a desgastante operação. Me contam que havia no PED em torno de 

33 trabalhadoras, a maioria sem o ensino superior completo. Não chegava a 10 o 

número das trabalhadoras com a escolaridade exigida e, com a mudança, o PED torna-

se PAR (Posto de Atendimento de Retaguarda) e esvazia-se da equipe antiga. Aquelas 

que não preenchiam o requisito escolar - a maioria - se não tiveram seu contrato de 

trabalho rescindido foram alocadas no posto de especialista 1, que também exigem o 

ensino superior. A justificativa elaborada para abertura de exceção para um cargo sim e 

outro não, são várias. No geral entende-se que era importante para as novas contratadas 

terem o respaldo de outras mais experientes. Também se diz que as experientes 

manteriam de alguma forma a qualidade e eficiência do atendimento enquanto as que 

chegavam habituavam-se à dinâmica do serviço.  

A grande maioria das trabalhadoras que não tinham ensino superior e estavam 

na operação de atendimento saíram na mudança do contrato, porque com as novas 

regras o posto para trabalhadoras sem ensino superior é o de generalista, o que de modo 

direto significa atender trotes seis horas ao dia de trabalho.  

Passado quase dois meses da mudança, Luciana conta que já absorveu as 

transformações. Ela tem uma paciência virtuosa, demonstra estar disposta a conseguir 

sair da operação e compor o ex-PED, atual PAR. Ao lembrá-la de uma conversa 

anterior, quando era atendente no antigo contrato e conjecturávamos sobre o impacto do 

encaminhamento de denúncias que estava prestes a sair do papel, perguntei se ela 

achava que melhoraria o serviço oferecido. A possibilidade de denúncia era uma 

demanda externa, ou seja, das usuárias do serviço e, internamente era uma expectativa 

em implantar esse modelo para dar maior sentido de realização para todas aquelas 
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escutas diárias. Era uma angústia, tanto externa quanto interna, que todas aquelas 

histórias pudessem gerar alguma atuação maior e mais contundente do serviço. Na 

época em que não se faziam denúncias (para além de reclamação, cárcere privado e 

tráfico de pessoas) Luciana reagiu com incredulidade. O que é uma reação bem comum 

dado que muitos encaminhamentos feitos a partir da Central 180 para outros serviços da 

rede de atendimento geram de volta ligações de reclamação sobre os atendimentos nos 

outros serviços. Com o tempo percebem que frequentemente a polícia, o fórum, a 

defensoria, entre outros órgãos públicos, não tem preparação para o atendimento 

adequado (ou tem muito pouco) 
32

. 

As atendentes tocam essa realidade pelos casos de reclamação registrados ou 

em relatos que evidenciam a dificuldade que é receber atendimento adequado. Por isso 

demonstram a desconfiança com a efetividade do atendimento na rede. Luciana, com 

uma serenidade quase inabalável, reflete sobre o serviço de denúncia em andamento. O 

exercício de imaginar como seria agora é um voltar-se crítico. Para ela, as condições 

postas acima não mudaram, mas sua perspectiva sim, pois – em mais um exercício de 

reflexão empática – percebe que a denúncia pela Central 180 pode ser mais confortável. 

Para que eu entenda a sua opinião ela me dá dois exemplos: o serviço evita a 

possibilidade da “cidadã” passar por um atendimento despreparado por parte da polícia 

e pode diminuir a distância entre as mulheres e o boletim de ocorrência, beneficiando, 

por exemplo, mulheres do interior ou em relacionamento com policiais. No entanto, ela 

não deixa de apontar para a lentidão no processo de envio, pois cada denúncia recebida 

pala Central 180 é enviada para um “ponto focal” responsável nas unidades federativas 

ligados à segurança pública e essas, por sua vez, enviam para a delegacia mais próxima 

da ocorrência.  
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 Trabalhos como o de Bevilaqua e Lerner (2002) explicitam como, por exemplo, em órgãos de 

atendimento ao consumidor há barreiras de acesso. Outros trabalhos acadêmicos que referem-se 

aos serviços de atendimento às vítimas de violência de gênero demonstram as situações 

intrincadas de vulnerabilidade em que mulheres se encontram entre o momento da violência até 

o atendimento nos serviços públicos. Embora sejam estudos valiosos sobre os obstáculos na 

execução e implementação dos serviços públicos da rede de enfrentamento à violência contra as 

mulheres no Brasil (BLAY 2003; CAMPOS E CARVALHO 2006; DEBERT E OLIVEIRA 

2007; SANTOS 2015; VILLELA et al 2011; entre outros), no geral ainda se aponta a via do 

aperfeiçoamento dos serviços como fim. Parece-me que ainda há uma lacuna sobre a 

possibilidade de buscar experiências de autonomia do Estado e do Direito para a construção de 

outras possibilidades de existência das mulheres que enfrentam essas instituições sem recair em 

medidas que individualizam a resolução do problema. 
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Se eu pudesse fazer um encontro entre todas as atendentes que conheci haveria 

aquelas que não estariam convencidas da efetividade desse caminho via telefone, que 

em atendimento frisariam para a “cidadã” se ela quer denunciar o melhor a fazer é ir 

direto à delegacia. O que é uma boa dose de realidade, pois o esquema como está posto 

hoje colocou mais intermediários. Outras poderiam rearticular a questão, entendendo 

que o ponto não é se a denúncia via Central 180 é efetiva ou não, mas qual a grande 

vantagem do serviço. E, para estas, seria a informação prestada seu principal trunfo, o 

que é certamente relevante, pois saber o que se pode exigir em um atendimento público 

é crucial para o seu prosseguimento, ousaria dizer até para a sua sobrevivência quando 

os casos de violência institucional não são raros. A vantagem da denúncia via Central 

180, qual a finalidade principal do serviço prestado ali, é uma questão que não se 

fechará, porque há sempre um caso a ser citado onde a vantagem de uma via ou outra 

será ou foi melhor.  

Conforme cada atendimento é vivido por quem liga e por quem atende criam-

se outros caminhos, outras possibilidades, como quando se anda por uma via 

pavimentada e nos encontramos com outros caminhos de terra entre a grama. Não sei se 

cortam o caminho, ou é simplesmente outra possibilidade, mas quando encontro com 

uma trabalhadora e percebo que ela vai criando o caminho alternativo, não porque ela 

não segue o script ou não respeita a fraseologia, longe disso para todas. Algumas se 

afetam com esse cotidiano e chegam ao entendimento do serviço como uma atuação de 

apoio para quem liga, ou seja, se “a cidadã” vai fazer a denúncia, vai se separar, vai 

anotar o endereço da delegacia e ir de fato, não me parece ser essa a questão para quem 

vive a escuta nesse sentido. O significado se encontra na escuta em si mesma. Não à toa 

algumas têm a fama de ficar por horas em um atendimento. Com tal paciência fiquei 

intrigada sobre o que as comoviam entre tantos atendimentos dramáticos. Até que uma 

delas ex-técnica de enfermagem, e mudou de área porque precisava de tempo para 

cuidar da mãe diagnosticada com câncer, me ensina nos meus últimos dias em que 

estive ali em 2015 os caminhos de terra em que estava andando e inexperiente demorei 

um bocado para sentir. O que ela me apontava, quando conversávamos sobre o sentido 

do serviço da Central 180 mesmo em momentos mais pesados, ela explica fazendo um 

paralelo com seu emprego anterior. Antes, como técnica de enfermagem, conta que 

fechava pessoas mortas em plásticos e agora ela trabalha com pessoas que estão vivas. 

Poderia argumentar “vivas ainda”, com certo ceticismo. Mas penso na sua fala 
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compassada enquanto atende, as colegas satirizando a demora e ela com um sorriso 

largo e tímido continuando seu fluxo. Depois fala para mim “essas mulheres, Natália, 

não tem que as escute”, “elas precisam se acalmar, porque você sabe, muitas ligam 

nervosas. É preciso paciência para poder acalmá-las, escutar sobre os seus direitos e 

poder decidir depois”. Acho que se tivesse respondido com ceticismo ao que me 

expressava ela me diria: mas todas não estamos vivas ainda? A escuta me parece parte 

indissociável da possibilidade da fala. Se a subalternidade pode falar ou não implica em 

se há ouvidos para escutar ou não. Todas essas trabalhadoras são mais do que 

representantes dos ouvidos do Estado e, a meu ver, é a parte mais inspiradora da 

potencialidade da escuta.  
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iii.  AFINIDADES CONSTRUÍDAS 

 

Guardo em um pequeno caderno algumas “notas esparsas” sobre os eventos 

que estão entre o limiar de uma memória e a transformação em fato etnográfico 

(PEIRANO 2008:3). Retomo algumas anotações com mais de três anos de reflexão para 

poder acessar o que foi construído e percebido até agora por mim. Recuo ao primeiro 

dia que conheci algumas trabalhadoras da Central 180 no meu primeiro dia de estágio. 

Havia certa ansiedade e receio naquele dia intensificado também porque recentemente 

havia raspado meu cabelo com exceção da parte posterior da cabeça. Estava apreensiva 

com a reação, a dita primeira impressão que nunca se vai. Tal reação imaginada não 

vinha de pressupor alguma incompreensão especificamente delas, mas do rotineiro 

estranhamento nas ruas, nos lugares que frequentava com as pessoas próximas e 

distantes. 

Aconteciam oficinas na Central 180 e o tema era sobre ginecologia natural nos 

moldes do conhecido faça-você-mesma. As mulheres estão sentadas em círculo e duas 

amigas estão facilitando a oficina para a minha surpresa.  Todas estão se apresentando e 

contando algo sobre sua relação individual com o tema. As apresentações são 

rapidamente interrompidas para minha apresentação como nova estagiária. Fico para 

acompanhar a oficina, vou em direção as duas amigas e sento ao lado delas. Conforme a 

mensagem sobre determinado projeto de autonomia e autoconhecimento em relação à 

saúde vai se espalhando pela sala um estranhamento com tal propósito ia se 

substancializando nas respostas curtas, nas risadas quando alguém se estendia sobre 

detalhes ao aceitar desafio lançado às compreensões acerca do corpo feminizado. É 

como se o ar respirável para todas estivesse sendo encurralado pelas mensagens daquela 

conversa. Para algumas trabalhadoras, como para mim e minhas amigas, as mensagens 

também eram respiráveis. Para aquelas que iam perdendo o ar, via-se o desconforto. Até 

que alguém, quase asfixiada suponho, recupera seu ar com uma grande gargalhada que 

dissipa as mensagens momentaneamente, tornando possível que outras retomem seu ar. 

Aproveitam a brecha e saem da sala de treinamento. Há uma hierarquia tácita indesejada 

(mas operante) quebrada entre quem fala quando quer e quem fala quando se deixa 

falar, entre quem veio ensinar e quem veio aprender. Risadas constrangidas conscientes 

da quebra se olham.  A oficina retoma seu fluxo, mas as mensagens não conseguem 

mais tomar a mesma proporção na sala até o final. 
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Fico entre pensar o quanto por vezes as propostas não são entendidas com boa 

vontade e, em contrapartida, como as propostas não tem boa vontade com os lugares 

que elas se assentam. Sai dali marcada pela diferença, pelo estranhamento, pela 

incompreensão. Conforme o tempo passa e minha relação com elas se estreita, meus 

cabelos crescem e elas elogiam sua “melhora”, percebo que jamais paramos de nos 

estranhar mutuamente, mas estabelecemos trocas de afinidades enquanto achamos uma 

forma de diálogo onde nos tempos e espaços que compartilhamos todas possamos 

respirar. E nessa construção artesanal e vagarosa damos outro sentido para as nossas 

diferenças e afinidades. 

Por algum tempo chamei os momentos de estranhamento no geral, e entre mim 

e as trabalhadoras da Central 180 também, de angústia, entendendo-a como processo 

criativo e crítico. Para uma antropologia angustiada reclamei um processo incessante de 

perguntar a pergunta, perguntar a nossa posição e suas consequências políticas nas 

muitas relações que estabelecemos tanto em campo quanto na escrita. Angústia não 

procura bons selvagens. Particularmente, a posição diferenciada dada de antemão como 

antropóloga que contará algo sobre alguém cria um desbalanço que me foi perturbador a 

maioria do tempo, foi minha angústia metodológica, que é teórica, que é ética. Nesse 

ínterim pude compreender que esse ímpeto foi importante como primeiro passo, mas 

não só. Carregá-lo comigo ainda é importante, porque o mundo é movimentado o 

suficiente de muitas vidas, e cada vida habitada por muitas outras como bem me 

mostrou Luciana, para sempre me colocar em outras possibilidades de angústia, mas 

como tentarei argumentar até o final, afinidades podem fazer parte desse processo 

criativo também. As vidas se multiplicam e resistem. Nesse sentido, tento apresentar as 

interlocuções antropológicas e etnográficas para defender outro conteúdo de olhar, mas 

também, de falar e ouvir. As trabalhadoras com quem pude conviver na Central 180 me 

mostraram uma possibilidade afetiva para a comunicação que não fosse exclusivamente 

a alteridade antropológica que prima pelas diferenças. 

Como indissociavelmente estamos a diferenciar e aproximar procuro pelo 

conteúdo desses vetores compreensivos e como isso pode gerar políticas de 

aniquilamento ou construção de comunidades transformativas. Nessa esteira, se procuro 

explanar sobre o óbvio é porque a antropologia ainda me parece um campo que precisa 

refazer seus conteúdos a respeito de um dos conceitos mais basilares da sua produção: a 

alteridade. Muito já foi dito e foi feito, contudo estamos aqui, as mulheres explicitadas, 
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evocadas e/ou subentendidas nesse texto, para propor uma conversa do que poderíamos 

fazer das relações, das diferenças e das afinidades. 

Encontro com Goldman (2006) para retomar a pergunta que fazemos: como 

não reproduzir relações de dominação com nossas interlocutoras? Entre o “diálogo” e o 

“discurso sobre”, parece-me que o desafio não está em optar por um ou outro caminho. 

Como lidar com as ferramentas teórico-metodológicas forjadas em contexto colonial? 

Ou seja, a linguagem que se nos apresenta, com algumas arestas resolvidas aqui e acolá, 

está impregnada exatamente dessas relações de dominação. Não pretendo voltar aos 

“pós-modernos” e virar as costas pra etnografia e propor um mergulho narcísico no 

texto, mas encarar uma reflexão sobre como, ao menos, podemos redesenhar os sentidos 

da diferença e da alteridade dentro da pesquisa e do texto.  Audre Lorde (2007) em 

conferência no ano de 1979 frisa: as ferramentas do mestre não vão desmantelar a casa-

grande. A alternativa proposta por Goldman (2006) sobre “teorias etnográficas” ainda 

me parece aquém do que pode ser feito. Entre nativos e antropólogos, juntamos um 

pouco dos dois. Mas nessa balança narrativa, quem pesa mais? Ficamos a mercê do 

voluntarismo e a boa vontade, mais uma vez, de antropólogas e antropólogos se 

preocuparem em não repetirem a tão discutida violência epistemológica (SPIVAK, 

2010). A (con)fusão da con(fabulação) proposta por Alice Gabriel (2009) é a estratégia 

que uso aqui, eu como mulher com outras mulheres, queremos criar uma possibilidade 

narrativa em que a diferença vem no bojo das nossas afinidades. Não sou nem a 

observadora estranha e nem a familiar, porque nenhum desses pólos faz parte desse 

processo. Portanto, não se trata de autoetnografia (STRATHERN, 2014) porque esse 

nós de que falo não pressupõe um conhecimento prévio comum, no sentido de “cultura” 

ou “sociedade” comum, nem pretende apenas demonstrar a explicação antropológica 

como “estratagema que ela é em qualquer lugar” (op. cit. 2014:135). Vivo essa 

etnografia, e acredito que a reflexão que se movimenta nas escutas feitas na Central 180 

também é uma etnografia nesse sentido, em termos de proximidade com as experiências 

pessoais trocadas entre as trabalhadoras e as “cidadãs”.  

Entre meus processos microparticulares e desse projeto antropológico de 

construção do Outro gostaria de pensar sobre os deslizes entre quem é o Mesmo do 
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Outro
33

 nas muitas relações em campo. Os momentos compartilhados entre as 

trabalhadoras da Central 180 comigo são compostos por momentos de diferença e, 

sobretudo, quando confeccionamos pensamentos sobre violência e gênero estamos 

tecendo algo muito próximo que nos atravessa. A relação clássica do Mesmo e do Outro 

dentro da antropologia se desestabiliza. Lila Abu-Lughod (2008:21) fala sobre ler teoria 

feminista como uma pessoa fissurada, dividida. A antropologia e o feminismo 

perguntam sobre a diversidade da “mulher” e do “feminino”. A Irigaray apresentada por 

Alice Gabriel (2009:26), filósofa que aposta na diferença, entende  

que o que há de partilhado entre mulheres é tão somente o 

caráter múltiplo, não-unitário (poderíamos dizer aberto?) de sua 

subjetividade, Irigaray denomina as mulheres como o sexo que 

não é um. [...] a morada do feminino não é uma diferença 

específica e definível construída por oposição a um masculino e 

sim a própria casa da diferença. 

Logo, enquanto a experiência da disjunção é o que nos marca, temos outras 

peças que fazem movimentar a dinâmica da alteridade entre eu e a Central 180. Se em 

um momento inicial a posição de pesquisar nos coloca a diferença hierarquizante como 

elemento sobressalente – sintetizada na pergunta frequente feita a mim “mas você 

trouxe um questionário para gente poder te dar as informações que você quer?” -, 

quando nossa convivência é maior tenho a possibilidade de entender o processo de 

afinidade que permite criarmos narrativas alternativas porque estamos de saída em 

posições alternativas do Mesmo e do Outro, uma relação entre outras.  

Luciana me permitiu acompanha-la desde o início da pesquisa e conversa 

comigo sobre minha vida particular e minhas incompreensões acerca do tema que nos 

une naquela mesa da lanchonete da Central 180. E nessa troca me fez perceber a 

dinâmica da reflexão sem que tenhamos que achar resposta para algo urgentemente 

(embora o problema seja). Nesse ritual de torna-me antropóloga sua experiência foi 

fundamental para que angústias minhas não se tornassem a pergunta ou a resposta do 

questionário que havia suposto ingenuamente não ter levado. Luciana me explica sobre 

a noção da família como importante elemento na trajetória das mulheres em situação de 

violência e suas decisões sobre como enfrenta-la. Replico “mas muitas vezes esses 

filhos crescem, todo mundo toca sua vida, como fica essa mulher?”, tento explicar 
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 Faço um empréstimo esticando o sentido dado por Luce Irigaray (IRIGARAY, 2002) para a 

antropologia nas discussões que ela faz sobre as relações entre o sujeito universal masculino da 

filosofia ocidental e o lugar do feminino como diferenças na categoria “outros”. 
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contando histórias de relacionamentos próximos a mim que permaneceram depois que 

todas as justificativas dadas já tinham perdido prazo de validade para sustentar a 

permanência. Como resposta óbvia, as mais difíceis de aceitar, me diz “não posso falar 

sobre todas, não há uma resposta para isso”. Depois de alguns dias ela me dá a sua 

resposta e me pede para não entrega-la nesse trabalho. Foi quando entendi a importância 

de uma narrativa, ainda mais sobre um assunto tão delicado, que não respondesse 

categoricamente. Quantas narrativas extrapolam a antropologia? Como então escrever 

um trabalho que não diz? 

Foi por não ter ouvido uma resposta conclusiva que me demonstraram a 

experiência da Central 180 como método. Em alguma medida o que se vive ali é a 

elaboração de respostas não conclusivas através de uma relação de escuta contingente. 

O espaço na Central 180 é composto por mulheres atendendo majoritariamente outras 

mulheres para informar sobre questões a cerca do direito das mulheres “cidadãs”. A 

diversidade de trabalhadoras me mostra que as múltiplas experiências pessoais as fazem 

ter diferentes pontos de afinidade com quem elas atendem. Trabalhos variados dentro e 

fora de casa, estudos, família, relacionamentos, religião e muitos outros elementos 

compõem essas pessoas fractais (WAGNER 2011:4), das múltiplas possibilidades de 

contato não deixaram de apontar como determinadas coisas dentro dos contrastes nos 

atravessam
34

. Relações entre elas, com as regras, com os sistemas de informação, com a 

organização do trabalho, todas essas teias se espalham sem centro e sem margem e de 

diversas formas, entre caminhos pavimentados e inventados, tais coisas como a 

descoberta elementar e fundamental que se refere à sistematicidade do fenômeno da 

violência, sua amplitude e reincidência na vida das mulheres aparecem como espanto. 

Por que embora todas já tivessem de alguma forma presenciado o fenômeno no âmbito 

pessoal nunca se atentaram antes do trabalho na Central 180 como ele “é forte”, como 

define Luciana? 

Elas vivenciam a potencialidade transformadora do encontro com a afinidade 

entre as mulheres. Espelham as histórias umas nas outras, com os seus detalhes 

diferenciais, mas também com os detalhes convergentes. E, minha aposta, é que poder 
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 Se, como Wagner (2011:5) aponta, a pergunta entre “relação integral” não está entre o 

particular e o geral, mas como as pessoas lidam com a relação entre as muitas instâncias, 

acredito que a forma como cada atendente lida com as ligações, como cada ligação impacta e 

como isso implica em diferentes formas de compreender violência e gênero, nessas relações de 

escuta e fala. 
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conversar com outras mulheres é uma experiência de encontrar diferenças e ruídos, mas 

neste caso sobre experiências relacionadas à violência de gênero a oportunidade de 

encontros de afinidades mostra o poder de habitar a “casa da diferença” que não assola 

possibilidades comunicativas (LORDE 2007:112). A presunção de que diferença é 

rompimento é uma compreensão patriarcal sobre elas.  Uma possível perspectiva 

feminista sobre as diferenças compreende a possibilidade de tecer comunidade
35

 nelas, 

mas essa diferença me parece substancialmente longe da diferença antropológica, que 

precisa estar na busca primordial pelo que difere e separa para poder ou chocar teorias 

ou revisar teorias antropológicas. O projeto político das diferenças e afinidades não 

poderia desembocar em outra compreensão imperialista com vestes humanistas? 

Acredito que Audre Lorde tece considerações sobre a diferença, embora ela esteja 

usando as variadas formas da diferença como marca de opressão (LORDE 2009:226), 

propondo uma não hierarquização, pela impossibilidade de atar-se a uma coisa apenas, 

mas vai demonstrando como ter tentado se apoiar em uma categoria estanque (mulher, 

lésbica, negra, mulher negra, ou negra lésbica) foi levando ela entender o lugar da 

diferença como esse espaço ramificado em muitas outras. 

Se o perigo do projeto malinowskiano é a pretensão de entender 

completamente o nativo, entre mim e as trabalhadoras da Central 180 trata-se de outra 

coisa. O humanismo poderia requerer a narrativa da identificação, mas o que se trata de 

afinidades e diferenças são pensamentos situados. E isso é transformador, pelo menos 

em medidas micropolíticas, ou biográficas. Não cabem numa categoria, não sem 

violência. 

No buscamos las reglas conocidas del falogocentrismo (que son 

la nostalgia de un Mundo único y verdadero) ni la visión des-

encamada, sino las que están regidas por la visión parcial y por 

la voz limitada. No buscamos la parcialidad porque sí, sino por 

las conexiones y aperturas inesperadas que los conocimientos 

situados hacen posibles. La única manera de encontrar una 

visión más amplia es estar en algún sitio en particular. La 

cuestión de la ciencia en el feminismo trata de la objetividade 

como racionalidad posicionada. Sus imágenes no son el 

producto de la huida y de la trascendencia de los limites de la 

visión desde arriba, sino la conjunción de visiones parciales y 

voces titubeantes en una posición de sujeto colectivo que 

prometa una visión de las maneras de lograr una continua 
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 Alice Gabriel sugere (2009:59,60) quando fala da comunidade na diferença a semunidade, 

desafiando assim a suposição de identidade nessas relações. 
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encarnación finita, de vivir dentro de limites y contradicciones, 

de visiones desde algún lugar. (HARAWAY 1991:338, 339) 

O ambiente da Central 180 composto quase exclusivamente por mulheres é 

experiência que me parece revelar uma boa conversa com Lila Abu-Lughod (2008) 

sobre a possibilidade da etnografia feminista. Lila Abu-Lughod traz a crítica à 

objetividade feita tanto pelos pós-modernos na antropologia como pelas feministas de 

segunda onda em diante. Parece-me que todos acompanham Luciana etnógrafa quando 

ela me diz que não pode responder por todas as mulheres, pois sua análise está 

localizada. As minhas perguntas ainda estavam muito aquém do que ela fazia ali. A 

perspectiva da escuta da Central 180 é uma experiência encarnada de múltiplas 

atenções, compostos por muitas mulheres onde cada mulher também é muitas e, como 

nomeia Haraway na citação acima, desses encontros se faz um reflexão finita, limitada. 

E isso tudo é valor positivo, pois universalismo silencia e mata algumas vidas sempre 

que se põe a caminhar. A antropologia pouco questiona o Eu da relação com seus outros 

enquanto discute as possibilidades menos coloniais de comunicação entre os dois lados 

(ABU-LUGHOD 2008:24), os feminismos tem a possibilidade, a partir da experiência 

de saída ser “outro”, não recair na violenta política da identidade (op. cit. 2008:25). As 

muitas reflexões a que chegam as trabalhadoras da Central 180 sobre o fenômeno da 

violência e sobre gênero são percebidos através de múltiplas afinidades e diferenças em 

suas escutas com outras mulheres, seu hábito para múltiplas atenções? Isso é a 

substância do deslocamento que Lila Abu-Lughod (2008:25) fala sobre etnografia 

feminista se houvesse mulheres refletindo sobre mulheres 

By working with the assumption of difference in sameness, of a 

self that participates in multiple identifications, and an other 

that is also partially the self, we might be moving beyond the 

impasse of the fixed self/other or subject/object divide that 

disturbs the new ethnographer. 

 

Mariza Peirano defende uma antropologia sem culpa (2008a) e sugere para o 

Brasil um processo de “aculturação” para a dita culpa – propagada pelo ma(le)instream 

do centros de saber internacional - e os usos do exotismo no passado (fica a pergunta se 

por lá ficou mesmo) da disciplina. Em terras brasileiras o exotismo é diferença e a 

culpabilidade refreada, dado o meio acadêmico brasileiro reforçar o compromisso 

político com aquelas e aqueles envolvidas/os na feitura das pesquisas. Um dos primeiros 
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aspectos que a autora ressalta seria que no Brasil “os pecados” do colonialismo não 

foram vivenciados da mesma forma como em outros países, estes teriam sido mais 

intensamente alvos da curiosidade metropolitana do que aqui. Portanto, ressentimento 

e/ou a culpa não estariam no bojo dos afetos do pensar antropológico brasileiro
36

.  

Sigo ainda com Mariza Peirano (1994: 210) e pensando em sua pergunta: “ao 

reduzir e compactar a história da antropologia aos estudos realizados pelos 

(politicamente incorretos) amantes do exótico, não se estará cometendo outra 

injustiça?”. A crítica aos clássicos, politicamente corretos ou não (e isso vai variar 

conforme a perspectiva de quem os lê), é uma fonte inesgotável de pensamento. O 

movimento de crítica não é uma rebeldia sem razão de ser. Faz parte do que ela admite 

no começo do texto, essa história espiralada da disciplina. Tenho esperança que as 

mudanças absorvidas, e as que ainda estão por se fazer, transformem a antropologia em 

outra coisa.  

“Pensar em impacto/confronto é pensar comparativamente” (Peirano 1994: 

208). Adiciono, pensar comparativamente envolve diferença e afinidades ao mesmo 

tempo. Logo, não é apenas o “estranhamento existencial teórico” de pressupor 

universalidade. O completo estranhamento não comunicaria, o exercício de tradução de 

um conhecimento em linguagem estrangeira, para mim, implica em alguma medida em 

construções de afinidades. 

Quais os efeitos possíveis da afinidade como ponto de saída nesse trabalho? 

Propomos, eu e as trabalhadoras da Central 180, uma etnografia feminista com “dupla 

entrada” como o carrapato que nos permite ouvir ao mesmo tempo as ligações que 

chegam à Central 180.  Entrada ao mesmo tempo para afinidades e diferenças que 

conectam e que permitem que se mantenham diálogos com outros elementos paralelos. 
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 A especificidade de um colonialismo português, no sentido ressaltado por Boaventura de 

Sousa Santos (2003) considerando a posição semi-periférica de Portugal, cria uma polaridade 

que, mais do que reivindicar a ambivalência nos discursos de representação e identidade das 

colônias, faria mais sentido nos preocupar com a forma da ambivalência, no caso se esta silencia 

ou efetivamente abre espaço para vozes subalternas. Preocupar-se com estas questões não é 

questão de “culpa”, mas de responsabilidade dado que já sabemos um pouco que saber e poder 

caminham juntos (Foucault 1998:142). Estamos inseridas de alguma forma no fluxo de criar 

narrativas e contranarrativas.  Se eximir da “culpa” seria apressado, a meu ver, pois a troca da 

palavra “exotismo” para “diferença” não demonstra automaticamente uma forma mais crítica de 

lidar com o discurso sobre outras pessoas. A régua da alteridade mais matizada defendida por 

Mariza Peirano (2008) não me parece trazer em si uma carga mais atenta sobre a “alteridade 

histórica” (Segato, 1998) e os conteúdos de poder e dominação que envolve essas “escolhas”. 
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Acredito que tais experiências apesar da potência substantiva do que compartilham não 

tem entrada numa lógica estatal, por exemplo, que requer números. Nem a do Direito 

que requer as mulheres todas identificadas. Precisamos de uma descrição de vida que 

esteja “fora do Estado” (GRAEBER 2011:120).  Estado ignora todas as particularidades 

apreendidas na escuta, ele exige escolarização quando a relação ali pautada por nível 

escolar. Seu questionário precisa de uma violência estatisticamente viável que não 

comporta as ligações que recebe. Essas são algumas sobras desse encontro entre vidas e 

Estado, entre criatividade e infertilidade. O que se cria nessas afinidades são outros 

lugares para estar que restringem menos. 

Caminar juntas facilita que las personas tengan más maneras de verse 

y entenderse y vivir consigo mismas. Algunas de las experiencias que 

han tenido las mujeres, no tienen palabras, van más allá de la 

comprensión. En el tipo de sociedade que has crecido, no encuentras 

las palavras para describir algunas de las barbaridades. Otras pueden 

venir y ayudarte con los términos que necesitas para entender, 

processar y gestionar tu experiencia. – Yasmin Jusu-Sheriff em 

Africana 2013:118 

 

Gosto de pensar esses encontros entre mulheres em termos de continuum 

lésbico, “um conjunto – ao longo da vida de cada mulher e através da história – de 

experiências de identificação da mulher”, como propõe Adrienne Rich (2010). Aqui não 

se trata exclusivamente de relações afetivo sexuais, mas de parcerias em níveis de 

amizade, de trabalho, parentesco, etc. Essas parcerias tem potencial latente para resistir 

à heterocentricidade em que colocam as mulheres em relação as masculino. As 

experiências das atendentes apontam para a possibilidade de uma reflexão que não 

precisa ser em pólos da dicotomia feminino/masculino, mas entre mulheres é possível 

criar outras compreensões e práticas. 

A experiência de estar fora do contrato (Pateman, 1993), de não entrar na humanidade é 

a possibilidade de poder criar outros sentidos e, quem sabe, com outros signos. A 

humanidade nos exclui e essa é nossa sorte, resta-nos ser mais sábias, criativas e mais 

construtivas do que a humanidade (masculina) tem sido até aqui. Meu compromisso 

político com a afinidade é poder abrir espaços, não “falar por”, para mim e para aquelas 

que, como eu, não tiveram oportunidade de dizer o que experienciamos com as palavras 

que nos fizessem mais jus. 
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GLOSSÁRIO 

Especialista 1: com o seccionamento na operação da Central 180 esse cargo tem a 

responsabilidade de atender todas as ligações excetuado as chamadas internacionais, 

cárcere privado e tráfico de pessoas. 

Especialista 2: com o seccionamento na operação da Central 180 esse cargo tem a 

responsabilidade de atender as chamadas internacionais, cárcere privado e tráfico de 

pessoas. 

Generalista: com o seccionamento na operação da Central 180 esse cargo recebe todas 

as chamadas e distribui entre as especialistas 1 e 2. 

Gerente de Retaguarda: cargo com função de gestar a operação de call center, gestão 

dos funcionários e a relação com os clientes 

Monitoria: as monitoras tem a função de escutar as ligações para checar se os 

atendimentos estão sendo feitos conforme script e respeitando a fraseologia 

determinada. 

Supervisão: responsável por um grupo determinado de atendentes, a supervisão é 

responsável por averiguar a qualidade do atendimento destas atendentes.  

Posto de Atendimento de Retaguarda (PAR): é a seção do trabalho na Central 180 em 

que se analisam as denúncias registradas, verificam o português, se há informações 

suficientes para prosseguir uma investigação e enviam para os órgãos competentes. 

Posto de Atendimento (PA): é o espaço de trabalho das atendentes. 

Posto de Encaminhamento de Denúncias (PED): seção no modelo anterior da operação 

da Central 180, criada para fazer a transição entre Ligue e Disque. Tinha as mesmas 

atribuições do que hoje se chama PAR. 

 


